
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO N° 038/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA N° 038/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA SINAPI,  SEINFRA,
SICRO E SUDECAP. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Constitui  objeto  do  presente  pregão  eletrônico, LICITAÇÃO  COMPARTILHADA  –
REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO, EM
REGIME  DE  EMPREITADA,  POR  PREÇOS  UNITÁRIOS,  DOS  SERVIÇOS  DE
CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA A SER REALIZADA
DE FORMA CONTÍNUA E SOB DEMANDA DE RECAPEAMENTO, TAPA-BURACO
DE  VIAS  URBANAS,  RODOVIAS  MUNICIPAIS  PAVIMENTADAS  E  NÃO
PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO  ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,  SERVIÇOS  DE
URGÊNCIA  E  PEQUENOS  MELHORAMENTOS,  BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO
CORPO  ESTRADAL  E  SEUS  DISPOSITIVOS,  TERRAPLENAGEM,  DRENAGEM,
CONTENÇÕES  E  SERVIÇOS  COMPLEMENTARES,  DE  ACORDO  COM  AS

CONDIÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE

INSTRUMENTO  E  SEUS  ANEXOS,  EM  ATENDIMENTO  ÀS  DEMANDAS  DOS

MUNICÍPIOS  QUE  COMPÕEM  O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL

MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS -

CIMESMI, Conforme Termo de Referência (Anexo I).
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1.1 ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

TABELA SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP

ITEM DESCRIÇÃO
TABELA

REFERENCIAL
QNT

BDI
24,23%

PERCENTUAL
DE DESCONTO

01

SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,

MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E

PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA

DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB

DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,

TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,

RODOVIAS  MUNICIPAIS

PAVIMENTADAS  E  NÃO

PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO

ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,

SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E

PEQUENOS  MELHORAMENTOS,

BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO

CORPO  ESTRADAL  E  SEUS

DISPOSITIVOS, TERRAPLENAGEM,

DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

SINAPI,
SEINFRA,
SICRO e
SUDECAP

01 _________% _____________%

R$ 300.000.000,00

02
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO
CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 do
TCU = 6,99%

01 6,99 % R$ 20.970.000,00

TOTAL 
R$ 320.970.000,00

2.JUSTIFICATIVA

O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  MULTIFINALITÁRIO  DOS  MUNICÍPIOS  DO

EXTREMO  SUL  DE  MINAS  CIMESMI  justifica  a  contratação  de  serviços  de

conservação e manutenção das vias e estradas vicinais municipais pela necessidade

de  garantir  as  condições  adequadas  de  uso,  o  bom  estado  de  conservação  e  a

melhoria  da vida útil  destas  vias e estradas vicinais.  Além disso,  visa  atender  aos

requisitos  de  eficiência,  desempenho  e  segurança  da  infraestrutura  pública,
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assegurando o pleno funcionamento de suas atividades institucionais, proporcionando

conforto,  segurança,  salubridade,  condições  e  bem-estar  para  atendimento  dos

munícipes e usuários dos serviços públicos, conforme demonstrado no Estudo Técnico

Preliminar  (ETP).  De  acordo  com  as  Normas  pertinentes  a  Manutenção  de  Infra

estrutura urbana e rural  – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção, a falta

de  manutenção  e  conservação  das  estradas,  sistemas  de  drenagem  e  obras

complementares, causam grandes transtornos aos seus usuários e um aumento de

custos com a necessidade de recuperação ou construção de novas obras, devendo ser

compreendida  como  um  serviço  técnico  planejado  e  como  um  investimento  na

conservação do valor patrimonial,  visando preservar as características originais das

vias e prevenir a perda de desempenho em virtude da degradação da infraestrutura

urbana.

2 ORGÃO GERENCIADOR

3.1. Consorcio Intermunicipal Multifinalitário Dos Municípios do Extremo Sul de Minas -

CIMESMI.

3 DOS QUANTITAVOS 

4.1. QUANTITATIVOS  TOTAIS  –  Os  serviços  a  serem  prestados  conforme

especificações/serviços estabelecidos, para atendimento deste, encontram-se descritos

com os seus respectivos quantitativos estimados, conforme a planilha a seguir:

TABELA SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP

ITEM DESCRIÇÃO
TABELA

REFERENCIAL
QNT

BDI
24,23%

PERCENTUAL
DE DESCONTO

01 SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,

MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E

PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA

DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB

SINAPI,
SEINFRA,
SICRO e
SUDECAP

01 _________%
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DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,

TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,

RODOVIAS  MUNICIPAIS

PAVIMENTADAS  E  NÃO

PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO

ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,

SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E

PEQUENOS  MELHORAMENTOS,

BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO

CORPO  ESTRADAL  E  SEUS

DISPOSITIVOS, TERRAPLENAGEM,

DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

_____________%

R$ 300.000.000,00

02
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO
CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 do
TCU = 6,99%

01 6,99 % R$ 20.970.000,00

TOTAL 
R$ 320.970.000,00

 4.1.2. RELAÇÃO DO MUNICÍPIOS CONSÓRCIADOS:

I. BRAZÓPOLIS: 

II. BUENO BRANDÃO: 

III. CAMBUÍ: 

IV. CONSOLAÇÃO:.

V. CORREGO DO BOM JESUS: 

VI. PARAISÓPOLIS: 

VII. SENADOR AMARAL: 

VIII. MACHADO: 

4.1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Unitário.

4.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
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prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A prestação de serviços do objeto da licitação será de total responsabilidade da

Contratada, de forma continuada, sob demanda, com a disponibilização de mão de

obra  sem  dedicação  exclusiva  e  fornecimento  de  equipamentos,  ferramentas,

utensílios,  peças,  acessórios,  materiais  e  insumos  necessários  para  execução  de

serviços de manutenção preventiva e corretiva da infraestrutura viária que estão sob a

gestão da Contratante.

5.1.2. A Contratada deverá possuir responsáveis técnicos habilitados no seu quadro

permanente de pessoal para supervisão e execução de serviços de manutenção de

infraestrutura urbana.

5.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva devem ser executados de

acordo com as especificações técnicas e atribuições constantes no presente Termo de

Referência e seus anexos e em conformidade com as normas técnicas da Associação

Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT  e  demais  normas  e  legislações  vigentes

aplicáveis.

5.1.4. Os serviços de manutenção preventiva ordinários deverão ser executados pela

Contratada  de  acordo  com  a  programação  definida,  mediante  a  solicitação  da

respectiva instituição ou órgão beneficiado pelo objeto da contratação, conforme os

procedimentos descritos no subitem 5.1.6.

5.1.5. Os serviços de manutenção corretiva ordinários deverão ser executados pela

Contratada mediante solicitação da respectiva instituição ou órgão beneficiado pelo

objeto da contração, de acordo com os procedimentos descritos nos subitens 5.1.6 e

5.1.7, respectivamente.

5.1.6. Serviços Ordinários de Manutenção Viária.
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5.1.6.1. Para cada demanda ordinária de serviços de manutenção viária preventiva e

corretiva, a Gestão ou Fiscalização do Contrato emitirá o documento de Requisição de

Demanda (RD), à Contratada, em que constará a especificação do serviço pretendido

com o respectivo quantitativo, quando couber.

5.1.6.1.1. A Requisição de Demanda de forma nenhuma autoriza a Contratada a iniciar

a execução dos serviços ordinários pretendidos, tratando-se apenas de documento de

caráter consultivo para que a Secretaria possa ter conhecimento dos custos e prazos

envolvidos na execução dos mesmos.

5.1.6.1.2. A  Requisição  de  Demanda  não  se  aplica  a  demandas  de  serviços

emergenciais.

5.1.6.2. Após o recebimento de cada Requisição de Demanda, deverá ser apresentada

pela  Contratada,  para  aprovação  da Fiscalização  da  Contratante,  uma Planilha  de

Proposta Orçamentária (PPO), para a execução dos serviços solicitados, respeitando

todos os itens a seguir:

5.1.6.2.1. Indicação dos itens utilizados na execução do serviço, com seus respectivos

códigos, fontes, quantitativos e preços unitários;

5.1.6.2.2. Os preços unitários deverão ser acrescidos da taxa de BDI, administração e

de Encargos Sociais e do valor percentual de descontos ofertados pela Contratada, na

apresentação de sua Proposta de Preços. 

5.1.6.2.3. Prazo de execução do serviço;

5.1.6.2.4. Descrição detalhada do serviço a ser realizado.

5.1.6.3. O orçamento elaborado pela Contratada deverá basear-se em serviços e/ou

insumos  cadastrados  NAS  TABELAS OFICIAIS  DO  SINAPI,  SEINFRA,  SICRO  E
SUDECAP, com vigência no mês da data do processo licitatório.  

5.1.6.4. Na falta de serviço e/ou insumo na referência citada no subitem 5.1.6.3, será

admitida a elaboração de orçamentos para os serviços e materiais pretendidos, que
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também deverá ser aplicada as taxas de BDI e Administração local e o valor percentual

de  desconto  ofertados  pela  licitante  vencedora,  de  acordo  com  as  seguintes

exigências:

1. Tabelas  SINAPI,  SEINFRA, SICRO E SUDECAP do  mês da  elaboração do

orçamento.

2. Tabelas referenciais e sistemas de orçamento de serviços de Construção Civil

reconhecidos  e  autorizados,  desde  que  em  mês  igual  ou  anterior  ao  da

apresentação do orçamento;

3. Em  caso  de  inexistência  de  composições  de  custos  correspondentes  aos

serviços a serem executados nas bases de referências indicadas nos subitens

5.1.6.3 e 5.1.6.4 de forma a fundamentar o custo proposto, a Contratada poderá

realizar cotação de mercado com registro de 3 (três) cotações de fornecedores.

5.1.6.5. Por sua vez, a Contratante, com base em pesquisa própria também realizada

junto a 3 (três) fornecedores, confirmará ou não o preço proposto pela Contratada.

5.1.6.6. Deverá ser adotado o preço da menor cotação, e sobre ela aplicar as taxas de

BDI e Administração Local e o valor percentual de desconto ofertados na licitação pela

Contratada.

5.1.6.7. A Contratada deverá entregar a sua PPO, no prazo máximo de 3 (três) dias

após a solicitação da Gestão/Fiscalização do Contrato, via emissão de RD para serviço

ordinário.

5.1.6.7.1. O prazo referido nesse subitem poderá ser prorrogado, a depender de pedido

fundamentado  da  Contratada,  a  ser  previamente  analisado  e  aprovado  pela

Contratante;

5.1.6.7.2. Caso não seja feito pedido de prorrogação de prazo, ou caso o pedido seja

reprovado pela Fiscalização do Contrato e a Contratada não apresente a PPO no prazo

devido, a Contratada estará sujeita à aplicação de multas e sanções contratuais.
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5.1.6.8. Após o recebimento pela Fiscalização do Contrato do conteúdo da Planilha de

Proposta Orçamentária (PPO) para o serviço ordinário solicitado pela Requisição de

Demanda, será feita uma avaliação desse orçamento pelo Gestor/Fiscal do Contrato,

podendo os serviços serem aprovados ou não.

5.1.6.8.1. Caso o orçamento constante na Planilha de Proposta Orçamentária (PPO)

seja aprovado, será expedida a Ordem de Serviço (OS) pela Contratante, autorizando

expressamente a Contratada a iniciar a execução dos serviços solicitados;

5.1.6.8.2. Somente com a emissão da Ordem de Serviço Ordinária pela Contratante, a

Contratada estará autorizada a iniciar a execução dos serviços de manutenção viária

preventiva e corretiva solicitados;

5.1.6.8.3. Caso o orçamento constante  na Planilha  de Proposta  Orçamentária  seja

reprovado,  caberá  à  Contratante  esclarecer  o  motivo  da  reprovação,  e  caberá  à

Contratada prestar os devidos esclarecimentos com relação ao conteúdo reprovado do

orçamento elaborado, refazer a referida planilha e submetê-la novamente à avaliação

da Contratante, considerando que:

1. A Contratada terá, após ser notificada pela Contratante sobre os motivos da

reprovação,  um  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  para  executar  na

integralidade as exigências do subitem 5.1.6.8.3;

2. Este  prazo  poderá  ser  prorrogado,  a  depender  de  pedido  fundamentado  da

Contratada, a ser previamente analisado e aprovado pela Contratante;

3. Caso não seja feito pedido de prorrogação de prazo, ou caso o pedido seja

reprovado pela Fiscalização do Contrato e a Contratada não apresente uma

nova planilha corrigida no prazo devido, a Contratada estará sujeita à aplicação

de multas e sanções contratuais.

5.1.6.8.4. O envio da Planilha de Proposta Orçamentária (PPO) de forma nenhuma

autoriza  a  Contratada  a  iniciar  a  execução  dos  serviços  ordinários  pretendidos,

tratando-se apenas de documento de caráter consultivo para que a Contratante tenha
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conhecimento dos custos e prazos envolvidos na execução dos mesmos.

5.1.6.9. Os  serviços  ordinários  de  manutenção  viária  somente  poderão  ter  início

mediante emissão prévia de Ordem de Serviço Ordinária (OS), pela Fiscalização do

Contrato.

5.1.6.10. Ordem de Serviço Ordinária: destina-se à requisição de serviços preventivos

e corretivos cujo início de execução pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo

de até 48 (quarenta e oito) horas a partir de sua expedição pela Contratante, e cujo

prazo de conclusão será definido em comum acordo entre a Fiscalização do Contrato e

a Contratada, de acordo com a Planilha de Proposta Orçamentária (PPO) aprovada,

onde tal prazo será registrado no corpo da respectiva OS.

5.1.6.11. A Ordem de Serviço Ordinária deverá conter:

1. Orçamento aprovado pelo Gestor/Fiscal do Contrato, de acordo com Planilha de

Proposta  Orçamentária  elaborada pela Contratada para execução do serviço

solicitado;

2. Descrição  completa  do  serviço  a  ser  executado,  e  das  metas  de  qualidade

estabelecidas;

3. Indicação,  pela  fiscalização  da  Contratante,  da  data  de  início  e  prazo  para

execução do serviço solicitado, em horas;

4. Autorização expressa da Contratante para a Contratada iniciar a execução do

serviço solicitado.

5.1.6.12. Os valores de orçamento constantes em cada Ordem de Serviço Ordinária

emitida pela Contratante estarão de acordo com Planilha de Proposta Orçamentária

(PPO) elaborada pela Contratada e aprovada pela Contratante.

5.1.6.12.1. Na PPO estarão incluídas todas as despesas com salários, leis sociais e

trabalhistas,  seguros,  impostos,  taxas  e  contribuições,  transportes,  alimentação,

despesas  administrativas,  lucros  e  todos  os  insumos  necessários  à  execução  do
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serviço.

5.1.6.13. Nas  situações em que,  eventualmente,  sejam necessários  acréscimos  ou

supressões  de  quantitativos  de  materiais  e  mão  de  obra,  ou  forem  constatadas

diferenças de quantidades para além ou aquém daquelas previamente estipuladas na

Ordem de Serviço Ordinária, a Fiscalização da Contratante procederá à conferência

dos quantitativos e poderá autorizar ou não os acréscimos ou supressões apontadas.

5.1.6.13.1. Em caso de não autorização da fiscalização da Contratante, as eventuais

diferenças nos quantitativos estimados verificadas durante a execução dos serviços, e

que possam ocasionar acréscimo ao custo estabelecido em cada Ordem de Serviço

Ordinária, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada, que a este título não

terá direito a indenização da Contratante.

5.1.7. Serviços Emergenciais de Manutenção Viária

5.1.7.1. Quando  houver  necessidade  de  atendimento  emergencial  de  manutenção

viária,  a  fiscalização da Contratante  emitirá  Ordem de Serviço  Emergencial  para  a

Contratada, solicitando imediata execução dos serviços necessários para atendimento

da emergência.

5.1.7.2. Ordem  de  Serviço  Emergencial:  representa  uma  demanda  excepcional,  e

destina-se à requisição de serviços urgentes, cujo início de execução pela Contratada

deverá  ocorrer  imediatamente  a  partir  de  sua  expedição  pela  Contratante  e

recebimento pela Contratada, e cuja conclusão se dê o mais rapidamente possível;

após a sua expedição, em razão da necessidade de proteger a estrutura das vias e/ou

a vida de pessoas, tendo em vista a ocorrência de acidentes, ou a possibilidade de

desmoronamentos, abalos em estruturas e assemelhados.

5.1.7.3. A Ordem de Serviço Emergencial deverá conter:

1. Descrição completa do serviço emergencial a ser executado;

2. Autorização expressa da Contratante para a Contratada iniciar imediatamente a

execução do serviço solicitado, que terá o prazo de execução estabelecido no
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subitem 5.1.7.2 deste instrumento.

5.1.7.4. No caso de atendimento  a  serviços  emergenciais,  não caberá  emissão de

documento de Requisição de Demanda (RD) pela Contratante e nem aprovação de

orçamento prévio, devido à urgência na resolução da emergência.

5.1.7.5. Após  a  conclusão  satisfatória  da  emergência,  caberá  à  Contratada  enviar

Planilha de Proposta Orçamentária (PPO), informando os seus gastos com mão de

obra e insumos no atendimento da emergência, considerando que na elaboração desta

planilha deverão ser seguidos todos os critérios do subitem 5.1.6.2.

5.1.7.6. Após o recebimento pela fiscalização da Contratante de todo o conteúdo da

Planilha de Proposta Orçamentária (PPO) referente ao serviço emergencial executado,

será feita uma avaliação desse orçamento pela Fiscalização do Contrato.

5.1.7.6.1. Caso o orçamento constante na PPO seja aprovado, o valor da Ordem de

Serviço Emergencial executada constará do orçamento aprovado.

5.1.7.6.2. Caso o orçamento constante na PPO seja reprovado, caberá à Contratante

esclarecer  o  motivo  da  reprovação,  e  caberá  à  Contratada:  prestar  os  devidos

esclarecimentos  perante  a  fiscalização  da  Contratante  com  relação  ao  conteúdo

reprovado do orçamento elaborado, refazer a referida planilha e submetê-la novamente

à avaliação, quando necessário, onde somente após consenso entre as partes poderá

ser definido o valor da Ordem de Serviço Emergencial executada.

5.1.8. Materiais a serem utilizados na execução dos serviços:

5.1.8.1. Para a perfeita execução de cada Ordem de Serviço,  a Contratada deverá

disponibilizar todos os materiais, insumos, ferramentas, equipamentos e utensílios nas

quantidades necessárias para a realização de serviços autorizados pela Contratante.

5.1.8.2. A Contratada deverá informar as especificações técnicas ou características dos

materiais  e  insumos que serão utilizados na execução dos serviços,  devendo esta

informação  constar  na  Planilha  de  Proposta  Orçamentária,  a  ser  aprovada  pela

Contratante.
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5.1.8.3. Todos os materiais, insumos, ferramentas, equipamentos e utensílios a serem

utilizados na execução dos serviços devem estar em perfeito estado de funcionamento

e  conservação,  em plenas  condições  de  uso  e  com os  dispositivos  de  segurança

inerentes à sua utilidade ou função.

5.1.8.4. A  Contratada  deverá  promover  a  substituição  de  materiais,  insumos,

ferramentas, equipamentos e utensílios sempre que for necessário e/ou solicitada pela

Contratante.

5.1.8.5. Os uniformes, equipamentos de proteção individual (EPI), equipamentos de

proteção coletiva (EPC), crachás, ferramentas e equipamentos básicos necessários à

realização  dos  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva  serão

disponibilizados pela Contratada, sem ônus adicional para a Contratante, face ao fato

dos respectivos custos já compor uma parcela dos valores referentes à execução dos

serviços demandados.

5.1.8.6. Os materiais empregados deverão obedecer a todas as normas aplicáveis e

exigíveis ao objeto do contrato, vigentes ou que venham a ser publicadas.

5.1.8.7. Os  materiais  empregados  também  deverão  obedecer  a  todas  as  normas

aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT atinentes ao objeto do

contrato,  existentes  ou  que  venham  a  ser  editadas,  e  às  normas  internacionais

consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas

previstos pelas já citadas.

5.1.8.8. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços, que fazem

parte do escopo do objeto deste Termo de Referência, deverão ser comprovadamente

de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações de cada Ordem de

Serviço.

5.1.9. Mão de obra a ser utilizada na execução dos serviços:

5.1.9.1. Cabe à Contratada efetuar a contratação de toda a mão de obra necessária

para a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência.
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5.1.9.2. A  equipe  de  serviço  da  Contratada  deverá  ser  composta  por  profissionais

qualificados e especializados na execução dos serviços autorizados por cada Ordem

de Serviço.

5.1.9.3. A execução dos serviços de manutenção viária preventiva e corretiva requer a

disponibilização  dos  seguintes  profissionais,  dentre  outros,  de  acordo  com  as

demandas apresentadas em cada Ordem de Serviço.

5.1.9.4. A Contratada deverá ter 01 (um) Engenheiro Civil, como Responsável Técnico

pela execução e coordenação dos serviços que compõem o objeto da contratação e

que sejam relacionados às suas competências profissionais.

5.1.9.5. São atribuições do Responsável Técnico:

1. Coordenar, planejar e supervisionar as atividades de manutenção viária;

2. Manter  permanente  contato  com  a  fiscalização  da  Contratante,  visando

otimização de metas e objetivos;

3. Elaborar especificações de serviços de manutenção viária, indicando o tipo e a

qualidade  de  mão  de  obra,  materiais,  equipamentos  necessários,  e  efetuar

estimativas de custos para apreciação e aprovação da Contratante;

4. Realizar visitas técnicas extraordinárias, sempre que solicitado pela fiscalização

da Contratante;

5. Elaborar  Planilhas  de  Proposta  Orçamentária  (PPO)  em  resposta  às

Requisições de Demanda (RD) enviadas pela Contratante, de acordo com as

regras estabelecidas neste Termo de Referência;

6. Elaborar  e  assinar  Relatório  Técnico  Mensal  de  Execução de Serviços,  que

deverá  conter  o  valor  das  Ordens  de  Serviço  concluídas  e  aprovadas  pela

Contratante, além de Relatório Fotográfico dos serviços executados;

7. Manter  a  equipe  de  trabalho  da  Contratada  atualizada  quanto  às  normas

técnicas, legais e administrativas vigentes;
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8. Elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros documentos que venham a

ser solicitados pela Contratante;

9. Receber  documentos e instruções da fiscalização da Contratante e repassar

essas informações à equipe de serviço da Contratada.

5.1.9.6. A  Contratante  poderá  solicitar  substituição  de  qualquer  profissional  da

Contratada  que  estiver  prestando  os  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e

corretiva, inclusive para os cargos de Responsáveis Técnicos.

5.1.9.6.1. Os  profissionais  substitutos  deverão  atender  estritamente  as  exigências

deste instrumento e seus anexos, quanto à formação e capacidade técnica profissional.

5.1.9.6.2. No  caso  de  solicitação  de  substituição  dos  Responsáveis  Técnicos  da

Contratada, esta terá um prazo fixado pela fiscalização da Contratante de no máximo

15 (quinze) dias corridos para atender a substituição.

5.1.9.6.3. No  caso de solicitação de  substituição de  qualquer  outro  profissional  da

Contratada durante a execução de uma Ordem de Serviço, esta deverá enviar em no

máximo 24 (vinte  e  quatro)  horas  outro  profissional  da  mesma especialidade para

concluir o atendimento da Ordem de Serviço.

5.1.9.6.4. Caso a Contratada não atenda aos prazos fixados pela Contratante para

substituição de seus profissionais, estará sujeita a multas e sanções contratuais.

5.1.9.6.5. O profissional substituído não poderá ser enviado para atendimento de outras

Ordens de Serviço referentes a este contrato.

5.1.10. Recebimento, aceitação e garantia dos serviços:

5.1.10.1. Os  serviços  de  cada  Ordem  de  Serviço  somente  serão  considerados

executados  mediante  o  atesto  pelo  Gestor/Fiscal  do  Contrato,  o  que  exigirá  a

aprovação, pela Contratante, de todas as etapas de execução do serviço, incluindo:

isolamento  do  local,  retirada  dos  entulhos,  reconstituição  das  partes  danificadas

quando for o caso, e a limpeza completa das áreas afetadas.
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5.1.10.2. Independentemente  da  vigência  do  contrato,  os  serviços  de  manutenção

preventiva  e  corretiva  executados  terão  garantia  técnica  de  execução,  contado  do

Recebimento Definitivo dos serviços.

5.1.10.3. A garantia técnica de execução dos serviços deverá estar em conformidade

com o estabelecido nas Normas Técnicas pertinentes, com o Código de Defesa do

Consumidor e com o Código Civil.

5.1.10.4. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer

defeito relacionado à má execução dos serviços por ela prestados, sempre que houver

solicitação, e sem ônus para a Contratante.

5.2. Prazo para início da execução dos serviços:

5.2.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços.

5.2.2. A execução dos serviços pela Contratada será iniciada imediatamente após a

publicação do extrato de contratação.

5.3. Horário para prestação dos serviços e regras para deslocamento:

5.3.1. Todos  os  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva  deverão  ser

prestados dentro do horário de segunda à sexta-feira (exceto feriados), das 7:00 às

17:00 horas que receberão as intervenções solicitadas pela Ordem de Serviço.

5.3.2. Considerando a natureza emergencial do serviço, a critério da fiscalização da

Contratante,  os  serviços poderão ocorrer  nos sábados,  domingos e feriados ou no

período noturno, após autorização por escrito do Gestor/Fiscal do Contrato.

5.3.3. Atendimentos emergenciais devem estar previstos pela Contratada para ocorrer

a qualquer hora do dia ou da noite, inclusive em finais de semana e feriados, visando a

resolução de problemas técnicos mais graves e esporádicos.

5.3.4. Será  de  inteira  responsabilidade  da  Contratada  assegurar  a  prestação  dos
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serviços definidos pela Contratante.

5.3.5. A Contratada disponibilizará, sem ônus adicional para a Contratante, todos os

veículos apropriados ao deslocamento dos componentes de sua equipe para realização

dos serviços.

5.3.5.1. A Contratada deverá possuir  veículo em bom estado de conservação para

realização dos deslocamentos.

5.3.5.2. Deverá levar a equipe de trabalho e materiais de consumo básicos definidos na

Ordem de Serviço específica, além de ferramental adequado e equipamentos mínimos

necessários.

5.3.6. No  caso  de  serviços  de  manutenção  viária  de  áreas  localizadas  fora  dos

municípios sob gestão da Contratante, a Contratada fará jus ao recebimento da taxa de

deslocamento (ida e volta)  a  ser  calculada e apresentada na Planilha de Proposta

Orçamentária (PPO) e, após aprovada pela Contratante, será incluída na respectiva

Ordem de Serviço.

5.3.6.1. Não  haverá  incidência  de  BDI,  Encargos  Sociais  e  valor  percentual  de

desconto sobre os valores de deslocamentos.

5.3.6.2. A  realização  de  deslocamentos  prévios  à  realização  dos  serviços  será

autorizada a critério da Fiscalização da Contratante, podendo dispensá-lo quando as

características dos serviços assim possibilitarem, visando economicidade.

5.4. Cronograma de realização dos serviços:

5.4.1. O prazo previsto para execução dos serviços de manutenção da infra estrutura

será estabelecido conforme os subitens 5.1.6.10 e 5.1.7.2 deste Termo de Referência.

5.4.2. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados de acordo com

as orientações dos subitens 5.1.6 e 5.1.7.

5.5. Critérios de Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental:
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5.5.1. Os  serviços  prestados  pela  Contratada  deverão  pautar-se  sempre  no  uso

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de

insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de

atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela Contratante.

5.5.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor

poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados

pela Contratada:

5.5.2.1. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade;

5.5.2.2. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e

água;

5.5.2.3. Reciclagem/destinação  adequada  dos  resíduos  gerados  nas  atividades  de

limpeza, asseio e conservação;

5.5.2.4. Utilização  de  materiais  que  atendam  à  melhor  relação  entre  custos  e

benefícios, considerando-se os impactos ambientais positivos e negativos associados

ao produto;

5.5.2.5. Retirar,  sob  orientação  da  fiscalização  da  Contratante,  todos  os  materiais

substituídos  durante  a  realização  de  serviços,  devendo  apresentá-los  a  esta

fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado

pela Contratante.

5.5.2.6. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais

potencialmente poluidores

5.5.2.6.1. Tratamento  idêntico  deverá  ser  dispensado  às  emulsões  catiônicas  e  os

frascos de aerossóis em geral.

5.5.2.6.2. Estes  produtos,  quando  descartados,  deverão  ser  separados  e

acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

5.5.2.7. Atender,  no  que  couber,  às  disposições  da  Política  Nacional  de  Resíduos

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
17



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

Sólidos,  instituída  pela  Lei  n.º  12.305/2010,  regulamentada  pelo  Decreto  n.º

10.936/2010.

5.5.2.8. Conduzir  suas  ações  em  conformidade  com  os  requisitos  legais  e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção

de  adversidades  ao  meio  ambiente  e  à  saúde  dos  trabalhadores  e  envolvidos  na

prestação dos serviços.

5.5.3. A qualquer tempo a Contratante poderá solicitar à Contratada a apresentação de

relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a

solicitar  a  substituição  de  quaisquer  itens  por  outros,  com  a  mesma  finalidade,

considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.

5.5.4. Todas  as  embalagens,  restos  de  materiais  e  produtos,  sobras  de  obra  e

entulhos, incluindo restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados,

para  posterior  descarte,  em  conformidade  com  a  legislação  ambiental  e  sanitária

vigentes.

5.6. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão quantificados de acordo

com as referências de unidades de medida estabelecidas neste instrumento.

5.7. Subcontratações:

5.7.1. Haverá  possibilidade de  subcontratação  de  parte  do  objeto  deste  Termo de

Referência.

5.7.2. A parte do objeto que pode ser subcontratada está definida em detalhes no item

10 deste Termo de Referência.

5.7.3. A subcontratação da parte do objeto permitida deverá ser previamente analisada

e autorizada pela Fiscalização da Contratante, a seu exclusivo critério,  sem que tal

aprovação implique em qualquer aceitação de transferência de responsabilidade.

5.7.4. Não haverá obrigação de subcontratação de parte do objeto a microempresa ou

empresa de pequeno porte.
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5.8. Demais especificações necessárias à execução do objeto:

5.8.1. Legislações no âmbito Federal, Estadual e Municipal, vigentes e aplicáveis ao

objeto da contratação;

5.8.2. Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério

do Trabalho e Previdência;

5.8.3. Normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei n.º 8.078/1990;

5.8.4. Normas técnicas NBR da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

5.8.5. Diretrizes, normas e procedimentos de concessionárias de serviços públicos de

energia  elétrica,  telecomunicação,  abastecimento  de  água,  esgotamento  sanitário,

drenagem urbana e gestão de resíduos sólidos;

5.8.6. Especificações técnicas de fabricantes para aplicação, utilização e manutenção

de equipamentos, ferramentas, materiais e insumos.

5.9. A Contratada será responsável  pela proteção de toda a propriedade pública e

privada, linhas de transmissão de energia elétrica, adutoras, dutos de esgoto, e outros

serviços de utilidade pública, ao longo e adjacentes às obras, instalações prediais e

equipamentos, devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias

que provocar nas mesmas.

5.10. No  caso  em  que  a  Contratada  venha,  como  resultado  de  suas  operações,

prejudicar áreas da Administração não incluídas no setor de seu trabalho, a mesma

deverá recuperá-las deixando-as em conformidade com o seu estado original.

5.11. Os  representantes  da  fiscalização  da  Contratante  darão  suas  instruções

diretamente ao Responsável Técnico da Contratada ou seu Preposto.

5.12. A  Contratada  interromperá  total  ou  parcialmente  a  execução  dos  trabalhos

sempre que:

5.12.1. Assim estiver previsto e determinado no contrato;
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5.12.2. For  necessário  para  execução  correta  e  fiel  dos  trabalhos,  nos  termos  do

contrato;

5.12.3. Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou segurança dos trabalhos

na forma prevista no contrato;

5.12.4. Houver  alguma falta  cometida pela Contratada,  desde que esta,  a  juízo da

fiscalização  da  Contratante,  possa  comprometer  a  qualidade  dos  trabalhos

subsequentes;

5.12.5. A fiscalização da Contratante assim o determinar ou autorizar por escrito.

5.13. A  Contratada  cuidará  para  que  todas  as  partes  do  local  de  realização  das

operações permaneçam sempre limpas e arrumadas.

5.13.1. Providenciará ainda a retirada imediata de detritos dos acessos e das áreas e

vias adjacentes e internas que tenham resultado de operações relativas aos serviços

prestados por ela;

5.13.2. A remoção de todo o entulho para fora das dependências da unidade e para

local permitido pela fiscalização do Contrato será feita pela Contratada a seu ônus.

5.14. A  Contratada  deverá  cuidar  para  que,  após  a  execução  dos  serviços,  as

instalações  das  edificações que recebam intervenção apresentem sempre um bom

aspecto, não sendo admitidas construções desalinhadas ou desleixo nas instalações

que não inspirem segurança e que sejam desagradáveis à vista e ao uso.

5.15. Todo o transporte vertical e horizontal de materiais e equipamentos no local de

execução dos serviços ficará a cargo da Contratada.

5.16. Quando  houver  necessidade  de  movimentar  ou  modificar  equipamentos  e

elementos existentes nas edificações dos bens imóveis da Contratante, que não esteja

expressamente descrita na respectiva Ordem de Serviço, a fim de facilitar a execução

de seus serviços, a Contratada deverá solicitar previamente à fiscalização do Contrato

a autorização para tais deslocamentos e modificações.
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5.17. As vias internas e externas de acesso às dependências das edificações não

poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais,  instalações ou assemelhados

sob responsabilidade da Contratada, de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos

serviços  de  terceiros  que  eventualmente  poderão  estar  trabalhando

concomitantemente.

5.18. Não  será  permitido  que  os  funcionários  da  Contratada  transitem  nas

dependências das unidades a esmo, ociosamente, por áreas que não sejam imediatas

do trabalho.

5.19. A Fiscalização da Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência

de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes,

técnicos, subempreiteiros ou afins.

5.20. Não  será  permitido  à  Contratada  a  implantação  de  alojamento  para  seus

funcionários  dentro  das  dependências  das  unidades  sob  intervenção,  a  não  ser

previamente autorizado pela Fiscalização da Contratante.

5.21. Correrá  por  conta  exclusiva  da  Contratada  a  responsabilidade  por  quaisquer

acidentes  na  execução  dos  serviços  contratados,  pelo  uso  indevido  de  patentes

registradas e pela destruição ou dano de patrimônio.

5.22. Os serviços de cada Ordem de Serviço somente serão considerados executados

mediante  o  recebimento  definitivo  pelo  Fiscal/Gestor  do  Contrato,  o  que  exigirá  a

aprovação,  pela  fiscalização  da  Contratante,  de  todas  as  etapas  de  execução  do

serviço, incluindo: retirada dos entulhos, reconstituição das partes danificadas quando

for o caso, e a limpeza completa das áreas afetadas.

5.23. Os valores  decorrentes  das Ordens  de Serviço  finalizadas  e  aprovadas  pela

fiscalização  da  Contratante  serão  faturados  mensalmente,  após  autorização  do

Gestor/Fiscal do Contrato.

5.24. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a Contratante, e que

não tenham sido expressamente autorizados por meio de Ordem de Serviço, serão

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
21



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

desconsiderados  para  fins  de  pagamento,  não  cabendo  à  Contratada  qualquer

alegação em contrário.

5.25. O descumprimento pela Contratada dos prazos para início e término da execução

dos  serviços  estabelecidos  em  cada  Ordem  de  Serviço  expedida,  irá  sujeitá-la  à

aplicação de multa e sanções contratuais pela Contratante.

5.26. Os prazos determinados em cada Ordem de Serviço expedida estarão vinculados

a cada serviço  a  ser  realizado,  devendo a  Contratada possuir  condições técnicas,

operacionais e gerenciais para, simultaneamente, efetuar serviços sob demanda nas

diversas edificações e equipamentos, de acordo com o item da licitação que arrematou.

5.27. Nesse sentido, fica estabelecido que,  em nenhuma hipótese,  será admitida a

justificativa de retardo no início de novos serviços de manutenção autorizados pela

Contratante sob alegação das dimensões e complexidades de outros trabalhos em fase

de execução.

5.28. A demora para dar início ou para concluir as Ordens de Serviço expedidas por

falta de ferramentas e/ou materiais adequados, ou ainda por falta de habilidade técnica

dos  profissionais  da  Contratada,  deverá  ser  comunicada  pela  fiscalização  da

Contratante  ao  Gestor/Fiscal  do  Contrato  através  de  relatório,  para  adoção  das

providências cabíveis.

5.29. A execução dos serviços de manutenção viária preventiva e corretiva relativos a

cada  Ordem  de  Serviço  poderá  ser  acompanhada  por  funcionário  designado  pela

Fiscalização da Contratante.

5.30. Casos  não  abordados  neste  Termo  de  Referência  serão  definidos  pela

fiscalização da Contratante, de maneira a manter os padrões de qualidade previstos

para os serviços que compõem o objeto da contratação.

5.31. Nenhuma  modificação  poderá  ser  feita  nas  especificações  dos  serviços

constantes em Ordem de Serviço expedida pela Contratante sem autorização expressa

da sua fiscalização.
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5.32. No  caso  de  serviços  novos  incluídos  por  meio  de  aditivos  contratuais,  será

adotada  a  taxa  de  BDI  especificada  pela  Contratante  sempre  que  a  taxa  de  BDI

adotada  pela  Contratada  for  injustificadamente  elevada,  com  vistas  a  garantir  o

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto

ofertado  pela  Contratada  em  atendimento  ao  art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição

Federal e ao art. 14 do Decreto n.º 7.983/2013.

6 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar  os

materiais, equipamentos, ferramentas e  utensílios necessários  para a

execução/manutenção do objeto  deste certame, de modo a atender o disposto no

Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.

6.2. Destaca-se que cabe à contratada determinar o rol dos materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários e seus quantitativos de acordo com o projeto por

ela elaborado.

7  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS:

7.1. O  CIMESMI  exercerá  a  fiscalização  suplementar,  cabendo  ao(s)  respectivo(s)

Órgão(s)  contratante,  exercer  a  fiscalização  dos  serviços  e  registrar  todas  as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

licitante vencedora e ao Consórcio, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

7.1.1. A fiscalização do objeto desta licitação ficará a cargo da Secretaria responsável

pela pasta do município contratante, juntamente com o técnico responsável que será

designado para tal finalidade, observados os artigos da lei 14.133/2021 e alterações

posteriores.
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7.1.1.1. Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá

aplicar as penalidades previstas neste instrumento convocatório.

7.1.2. As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  em  nada  restringem  a

responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à

prestação dos serviços.

7.2. Será competente para acompanhar, fiscalizar, conferir e autorizar o objeto desta

licitação  os  fiscais  designados  nas  Atas  de  Registro  de  Preços  dos  respectivos

municípios participantes, observado o disposto na lei 14.133/2021.

7.3. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de

Ata de Registro de Preços/Contrato.

7.3.1. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida

convocação, para celebrar a referida assinatura na Ata de Registro de Preços, da qual

farão parte o Edital, incluídos os seus anexos, e as respectivas propostas.

7.4. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado as penalidades dispostas neste

Edital.

7.5. Se  a  licitante  vencedora  não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  no  prazo

estabelecido, é facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação para o objeto desta licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas

mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços,

ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista na alínea de sanções

deste Edital.

7.6. A Ata de Registro de Preços a ser firmada com a licitante adjudicatária incluirá as

condições  estabelecidas  no  instrumento  convocatório  e  anexos,  necessárias  à  fiel

execução do objeto desta licitação.

7.7. O CIMESMI reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique

alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto na lei 14.133/2021.
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7.8. Os demais termos referentes à gestão e fiscalização encontram-se devidamente

elucidados neste instrumento.

7.9. A Fiscalização do Contrato consiste na verificação da conformidade da prestação

de serviços,  materiais,  técnicas e equipamentos utilizados,  de forma a assegurar o

perfeito  cumprimento  de  cláusulas  contratuais  e  as  exigências  estabelecidas  neste

Termo de Referência e seus Anexos, que será exercida por um ou mais representantes

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e seguintes da Lei

n.º 14.133/2021.

7.10. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o

acompanhamento e controle da prestação dos serviços e cumprimento das cláusulas

contratuais.

7.11. A Contratante exercerá a Fiscalização do Contrato desde o início da execução

dos serviços de cada Ordem de Serviço (OS) até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, através de servidores constituídos legalmente.

7.12. A verificação de conformidade e adequação dos serviços executados deverá ser

realizada considerando as condições,  especificações e critérios estabelecidos neste

Termo de Referência e seus Anexos.

7.13. A  Fiscalização  do  Contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da

produtividade  pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos

valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

7.14. A conformidade de materiais,  técnicas e equipamentos a serem utilizados na

execução  das  Ordens  de  Serviço  (OS)  deverá  ser  verificada  juntamente  com  o

documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo

com  os  critérios  estabelecidos  neste  instrumento  e  seus  anexos,  informando  as

respectivas  quantidades  e  especificações  técnicas,  tais  como:  marca,  qualidade  e

forma de uso.
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7.15. O  Fiscal  do  Contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a

regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme o disposto no §1º do art.

117 da Lei n.º 14.133/2021.

7.16. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas

neste Termo de Referência e na legislação vigente,  podendo culminar em extinção

contratual, conforme disposto nos arts. 137, inciso I, 139 e 155, incisos I, II e III, todas

da Lei n.º 14.133/2021.

7.17. As  atividades  de  Gestão  e  Fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser

realizadas  de  forma preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ser  exercidas  por

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do

Contrato.

7.18. A  Fiscalização  do  Contrato  deverá  avaliar  constantemente  a  execução  dos

serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva  que  compõem  o  objeto  do

contrato.

7.19. Durante  a  execução  do  objeto,  a  Fiscalização  do  Contrato  deverá  monitorar

constantemente  o  nível  de  qualidade dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,

devendo intervir  para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas,  defeitos,

anomalias e irregularidades constatadas.

7.20. A  Fiscalização  da  Contratante  deverá  apresentar  ao  representante  legal  da

Contratada  a  avaliação  da  execução  do  objeto  ou,  se  for  o  caso,  a  avaliação  de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.21. Em hipótese alguma será admitido que a Contratada materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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7.22. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela Fiscalização do Contrato,

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente

de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.23. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas  as  sanções  à  Contratada  de  acordo  com  as  regras  previstas  no  ato

convocatório.

7.24. A Fiscalização do Contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.25. A Fiscalização do Contrato também deverá realizar as seguintes atividades:

7.25.1. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos

serviços  em  execução,  bem  como  às  interferências  e  interfaces  dos  trabalhos  da

Contratada  com  as  outras  atividades  ou  serviços  eventualmente  contratados  pela

Contratante;

7.25.2. Paralisar e/ou solicitar a correção de qualquer serviço que não seja executado

em  conformidade  com  o  planejamento  de  manutenção  viária,  normas  técnicas  ou

qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

7.25.3. Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados

defeituosos,  inadequados  ou  inaplicáveis  aos  serviços,  com  a  devida  justificativa

técnica elaborada por profissional dotado das atribuições e competências profissionais

pertinentes;

7.25.4. Solicitar  a  realização  de  testes,  exames,  ensaios  e  quaisquer  provas

necessárias ao controle de qualidade de serviços e materiais utilizados para execução

do objeto do contrato;
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7.25.5. Efetuar  rigoroso  controle  sobre  o  cronograma  de  execução  dos  serviços,

aprovando  os  eventuais  ajustes  que  ocorrerem  durante  o  desenvolvimento  dos

trabalhos;

7.25.6. Aprovar  partes,  etapas ou a  totalidade dos serviços  executados através de

profissionais  com  atribuições  técnicas  compatíveis,  além  de  verificar  e  atestar  as

respectivas  Ordens  de  Serviço,  bem  como  conferir,  vistoriar  e  encaminhar  para

pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

7.25.7. Verificar  e  aprovar,  por  profissionais  tecnicamente  habilitados,  o  Relatório

Técnico  Mensal  de  Execução  de  Serviços,  elaborado  em  conformidade  com  as

exigências  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência.7.26.  Todas  as  atividades  de

controle e fiscalização da execução do contrato de prestação de serviços discriminadas

anteriormente,  não  excluem  e  nem  reduzem  a  responsabilidade  da  Contratada,

inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de

imperfeições técnicas, vícios e defeitos não aparentes, ou ainda, o emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior.

7.27. A duração do contrato será de 01 (um) ano, observadas as diretrizes do art. 106

da Lei nº 14.133/2021, contados a partir da publicação do extrato.

7.28.  O presente contrato pode ser prorrogado, sucessivamente, até o limite de 10

(dez) anos nos termos dos art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e, observado

as  regras  entabuladas  no  art.  231  e  seus  incisos  e  parágrafo  do  Decreto  nº

47.133/2023:

7.28.1. Previsão editalícia e contratual;

7.28.2.  Concordância  prévia  expressa  do  contratado  com  a  prorrogação  e/ou

adequação dos serviços prestados;

7.28.3.  Manifestação  da  Administração,  que  ateste  as  condições  e  os  preços

vantajosos para a Administração, apurada em pesquisa de mercado e em relação à

instauração de novo processo licitatório;
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7.28.4.  Elaboração  de  novo  termo  de  referência  ou  Termo  de  Referência  que

contemple  os  requisitos  do  art.  56  deste  Decreto,  além  da  justificativa  acerca  da

necessidade e da vantagem da prorrogação do serviço ou do fornecimento;

7.28.5. Existência de dotação orçamentária para cobrir as despesas com a renovação

do  pacto  contratual  em  valor  suficiente  para  a  cobertura  contratual  no  exercício

financeiro, conforme art. 60 da Lei Federal n.º 4.320/1964;

7.28.6.  Comprovação  de  que  o  contratado  mantém todas  as  condições  iniciais  de

habilitação.

7.28.7. A prorrogação será feita mediante termo aditivo, proibida a transfiguração do

objeto, mantidas as condições pactuadas inicialmente entre os encargos do contratado

e a retribuição da Administração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato.

7.29. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do

art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Estabelecer rotinas e procedimentos para o cumprimento das exigências deste

Termo de Referência;

8.3. Fornecer,  por escrito,  as informações necessárias para o desenvolvimento dos

serviços objeto da contratação;

8.4. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida no art. 26 da Lei n.º 14.133/2021;

8.5.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor

especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
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indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente

envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as

providências cabíveis;

8.6. Disponibilizar para a Contratada, quando necessário e for possível, espaços no

interior das dependências de instituições, entidades e órgãos da Administração para

guarda  de  materiais,  ferramentas  e  equipamentos  necessários  para  execução  dos

serviços, ficando a Contratada responsável pelo seu zelo e posterior desocupação, nas

mesmas condições em que lhe foi cedido;

8.7.  Garantir  as  condições  de  acesso  das  equipes  técnicas  da  Contratada  nas

dependências e ambientes internos de instituições, entidades e órgãos públicos para

execução dos serviços demandados;

8.8.  Assegurar  que  os  profissionais  da  Contratada  não  executem  os  serviços  em

desacordo  com as  condições  preestabelecidas  neste  Termo  de  Referência  e  com

exigências  solicitadas  em  cada  Ordem  de  Serviço,  considerando  os  requisitos

normativos da ABNT e das legislações vigentes pertinentes aos serviços;

8.9.  Realizar  avaliações periódicas da qualidade dos serviços  prestados,  após seu

recebimento;

8.10.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,

falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando

prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as

mais adequadas;

8.11.  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e

condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

Contratada, em conformidade com as exigências legais vigentes;

8.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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8.13.1.  Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção

e apoio ao usuário;

8.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.13.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

8.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

8.14. Garantir o atendimento das exigências contratuais para prestação de serviços:

8.14.1. Autorizar a Contratada a realizar o Plano de manutenção corretiva e preventiva

a ser realizada de forma contínua e sob demanda de recapeamento, tapa-buraco de

vias  urbanas,  rodovias  municipais  pavimentadas e  não  pavimentadas,  conservação

rotineira  e  periódica,  serviços  de  urgência  e  pequenos  melhoramentos,  bem como

reparações  do  corpo  estradal  e  seus  dispositivos,  terraplenagem,  drenagem,

contenções e serviços; 

8.14.2. Emitir as notificações sobre as necessidades de manutenção viária através da

Requisição  de  Demanda  (RD),  notificando  a  Contratada  sobre  a  necessidade  de

execução de serviços programados e emergenciais de manutenção viária;

8.14.3. Analisar e aprovar, a seu critério, a Planilha de Proposta Orçamentária (PPO)

enviada  pela  Contratada,  devendo  reprovar  e  questionar,  quando  necessário,  os

valores  contidos  na  referida  proposta,  em  caso  de  discordância  de  quantitativos,

unidades, preços e prazos de execução;

8.14.4. Após a aprovação da Planilha de Proposta Orçamentária (PPO), emitir a Ordem

de Serviço (OS) para início da prestação de serviços de manutenção viária preventiva e
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corretiva, pela Contratada;

8.14.5. Exigir, receber, analisar e aprovar o documento Relatório Técnico Mensal de

Execução de Serviços, com cópias anexadas das ordens de serviços emitidas e de

registros  fotográficos  dos  serviços  executados  pela  Contratada  durante  o  mês  de

referência;

8.14.6.  Autorizar  a  emissão de Nota Fiscal/Fatura mensal  pela Contratada,  após o

atesto  das  Ordens  de  Serviço  apresentadas  e  a  aprovação  do  Relatório  Técnico

Mensal de Execução de Serviços, elaborado pela Contratada no mês de referência.

8.15. Arquivar, entre outros documentos, contratos, aditamentos contratuais, projetos

e/ou  peças  gráficas,  “As  Built”,  especificações  técnicas,  orçamentos,  termos  de

recebimentos,  relatórios  de  inspeções  técnicas  após  o  recebimento  de  serviços  e

notificações expedidas;

8.16.  Solicitar  a  substituição  de  qualquer  profissional  da  equipe  de  prestação  de

serviços da Contratada, inclusive os seus Responsáveis Técnicos, que não mereça

confiança  no  trato  dos  serviços,  que  produza  complicações  para  a  Gestão  e/ou

Fiscalização da Contratante ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o

exercício das atribuições que lhe forem designadas;

8.16.1. Os profissionais substituídos não poderão mais ser enviados para atendimento

de nenhuma Ordem de Serviço referente ao objeto da contratação.

8.17.  Aplicar  as  penalidades  contratuais  e  regulamentares  cabíveis  à  Contratada,

sendo garantidos o contraditório e a ampla defesa;

8.18.  Cientificar  os órgãos de representação judicial  competentes para adoção das

medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das  obrigações  contratuais  pela

Contratada.

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
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9.1. Iniciar  a  prestação  de  serviços  de  manutenção  viária  corretiva  e  preventiva

imediatamente após a publicação do extrato de contratação;

9.2. Obter  junto  aos  órgãos  competentes  no  âmbito  federal,  estadual  e  municipal,

conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais  documentos  e  autorizações

exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.3. Atender integralmente às determinações e/ou obrigações dispostas neste Termo

de Referência, no Edital da Licitação e na Ata de Registro de Preços;

9.4. Manter  sede,  filial  ou  escritório  no  Estado  com  capacidade  operacional  para

receber  e  solucionar  qualquer  demanda  da  Contratante,  devendo  comprovar  o

cumprimento desta obrigação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após a

publicação do extrato de contratação;

9.5. Manter durante toda a vigência do prazo contratual, em compatibilidade com as

obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  técnica

exigidas no processo da licitação;

9.6. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que

integram este Termo de Referência e seus Anexos;

9.7. Possuir  capacidade  plena  para  realização,  com  qualidade,  de  serviços  de

manutenção  viária,  corretiva  e  preventiva  concomitantes,  em  diferentes  espaços,

independentemente do porte e complexidade desses serviços, não sendo permitidas

alegações subjetivas de qualquer natureza, tais como supostas dificuldades inerentes à

execução dos serviços ou dificuldades na alocação e deslocamento da mão de obra;

9.8. Utilizar  empregados  habilitados  e  com conhecimentos  básicos  dos  serviços  a

serem executados,  em conformidade com as  normas,  procedimentos  e  legislações

vigentes;

9.9. Executar o contrato de prestação de serviços de manutenção viária corretiva e

preventiva conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua Proposta

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
33



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

de Preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais, insumos, equipamentos,

ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia

adequadas,  em conformidade  com cada  Ordem de  Serviço,  e  em observância  às

recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  normas,  procedimentos  e  legislações

vigentes;

9.10. Considerar as quantidades e os valores previstos na Ata de Registro de Preços

como  uma  estimativa,  não  havendo  nenhuma  obrigação  ou  comprometimento  da

Contratante em relação aos quantitativos de serviços a serem efetivamente executados

pela Contratada durante a vigência contratual;

9.11. Responsabilizar-se por  eventuais  erros ou equívocos no dimensionamento de

quantitativos  de  mão  de  obra,  materiais  e  serviços  na  sua  Proposta  de  Preços,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como  os  valores  providos  com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 14.133/2021;

9.12. Realizar  todas  as  transações  comerciais  necessárias  para  a  prestação  de

serviços contratados exclusivamente em seu nome e razão social;

9.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

adjudicação deste processo licitatório;

9.14. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento das exigências contratuais;

9.15. Garantir a não veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca

das atividades contratadas, sem a prévia autorização da Contratante;

9.16. Manter  arquivo  com  toda  documentação  relativa  à  execução  dos  serviços

contratados, que, quando solicitadas, deverão ser encaminhadas à Contratante;
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9.17. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação

pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.18. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordos,

Convenções,  Dissídios  Coletivos  de Trabalho ou exigências  legais  equivalentes  de

todas as categorias profissionais abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade para a Contratante;

9.19. Cumprir as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, da

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – SEPRT, do Ministério da Economia,

que estejam vigentes durante a execução dos serviços;

9.20. Responsabilizar-se em cumprir todas as disposições legais de âmbito Federal,

Estadual  e  Municipal  referentes  à  Segurança  do  Trabalho,  sendo  de  sua  inteira

responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou

jurídicas em decorrência de: imperícia, imprudência ou negligência com as precauções

exigidas  para  a  execução  dos  serviços,  ou  devido  à  utilização  de  materiais  e

equipamentos inadequados à execução dos serviços;

9.21. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente  público  ocupante  de cargo  em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante;

9.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n.º 13.146/2015;

9.23. Não permitir e nem utilizar qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, e nem permitir a utilização

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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9.24. Observar os preceitos da legislação competente sobre as jornadas de trabalho,

conforme as categorias profissionais exigidas para a prestação de serviços;

9.25. Garantir a não vinculação, sob hipótese alguma, do pagamento dos salários de

seus  empregados  ao  pagamento  das  faturas  mensais  efetuado  pela  Contratante,

considerando  que  o  atraso  no  pagamento  de  fatura  por  parte  da  Contratante,

decorrente  de  circunstâncias  diversas,  não  exime  a  Contratada  de  promover  o

pagamento dos empregados nas datas regulamentadas pela Legislação Trabalhista;

9.26. Observar critérios e práticas de sustentabilidade ambiental durante a execução

dos serviços de manutenção viária corretiva e preventiva, conforme neste instrumento;

9.27. Observar as exigências normativas da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) e de legislações vigentes aplicáveis ao objeto de contratação para aferição e

garantia  da  aplicação  de  requisitos  mínimos  de  qualidade,  utilidade,  resistência  e

segurança de materiais e serviços;

9.28. Executar  somente  os  serviços  de  manutenção  viária  corretiva  e  preventiva

solicitados e autorizados pela Contratante, mediante a emissão de Ordem de Serviço

(OS);

9.29. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo

de  transtornos  para  as  vias  urbanas,  rodovias  municipais  pavimentadas  e  não

pavimentadas da Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução dentro

dos parâmetros  e  orientações da Contratante,  em observância  às  normas legais  e

regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

9.30. Garantir que não realizará transferência de execução total ou parcial de serviços

de manutenção viária para terceiros ou subcontratar quaisquer serviços a que está

obrigada a executar, sem a expressa autorização da Contratante.

9.31. Garantir o atendimento das exigências contratuais para prestação de serviços:

9.31.1. Executar o Plano de Manutenção Viária Preventiva nas vias urbanas e rurais,

sistemas de drenagem e obras complementares, após autorização da Contratante;
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9.31.2. Atender às notificações da Contratante, através da Requisição de Demanda

(RD), sobre as necessidades de execução de serviços programados e emergenciais de

manutenção viária;

9.31.3. Elaborar  a  Planilha  de  Proposta  Orçamentária  (PPO)  para  os  serviços  de

manutenção  solicitados,  com  a  discriminação  de  quantidades,  unidades,  preços  e

prazos de execução, conforme os procedimentos estabelecidos nos subitens 6.1.6 e

6.1.7, para análise e aprovação da Contratante;

9.31.4. Iniciar  a  prestação  de  serviços  conforme  as  condições,  especificações,

quantidades,  unidades,  preços  e  prazos  de  execução  estabelecidos  na  Ordem de

Serviço (OS) emitida, com base na Planilha de Proposta Orçamentária (PPO) analisada

e aprovada pela Contratante;

9.31.5. Elaborar e entregar o Relatório Técnico Mensal de Execução de Serviços, para

análise e aprovação da Contratante, com cópias de todas as Ordens de Serviços (OS)

executadas no mês de referência, incluindo o registro fotográfico com, no mínimo, 5

(cinco) imagens das etapas de manutenção viária, com registros de antes, durante e

depois da prestação dos serviços;

9.31.6. Emitir a Nota Fiscal/Fatura mensal dos serviços executados durante o mês de

referência,  anexando  o  Relatório  Técnico  Mensal  de  Execução  de  Serviços  e

documentação complementar exigida no Termo de Contrato.

9.32. Responsabilizar-se por toda a gestão da mão de obra necessária para realização

dos  serviços  de  manutenção  viária,  disponibilizando  equipes  de  profissionais

habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  em

conformidade com as normas técnicas da ABNT e legislações pertinentes em vigor,

compreendendo as atividades de manutenção viária discriminadas nos subitens 5.7.1,

5.7.2, 5.7.3, 5.7.4 e 5.7.5.

9.33. Responsabilizar-se diretamente por todos os documentos produzidos e por todas

as ações e omissões de seus colaboradores, no exercício de suas atribuições em cada

Ordem de Serviço, que venham a resultar em prejuízo ao erário, nos termos do art. 120
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da Lei n.º 14.133/2021;

9.34. Utilizar equipamentos, mão de obra, ferramentas, materiais e insumos de primeira

qualidade e em perfeito estado de uso e conservação, devendo mantê-los em perfeitas

condições de funcionamento e com todos os dispositivos de segurança inerentes ao

seu pleno funcionamento  e  boas condições de uso,  de  modo a  evitar  acidentes  e

prejuízos à infraestrutura urbana do Contratante e à prestação de serviços executados;

9.35. Disponibilizar os equipamentos, mão de obra, ferramentas, materiais e insumos

de primeira qualidade e em perfeito estado de uso e conservação para execução dos

serviços de manutenção viária preventivo e corretivo, de acordo com as especificações,

condições e exigências estabelecidas em cada Ordem de Serviço;

9.36. Fornecer uniforme, crachá de identificação, Equipamentos de Proteção Individual

(EPI),  Equipamentos  de  Proteção  Coletiva  (EPC)  para  todos  os  profissionais

responsáveis  pela  execução  de  serviços  de  manutenção  viária,  considerando  as

exigências das legislações vigentes de saúde, higiene e segurança do trabalho e das

obrigações estabelecidas para cada Ordem de Serviço emitida pela Contratante;

9.37. Assegurar o fornecimento de equipamentos, ferramentas e instalações para os

profissionais da empresa, em condições adequadas ao cumprimento das normas de

saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.38. Identificar  todos  os  equipamentos,  ferramentas,  materiais  e  insumos  de  sua

propriedade,  de  forma  a  não  serem  confundidos  com  itens  similares  que  são  de

propriedade da Contratante;

9.39. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  equipamentos,  ferramentas,

materiais, insumos e tudo o que for necessário para a execução dos serviços, durante

a vigência do contrato;

9.40. Responder por danos e avarias causados à Contratante ou a terceiros, por seus

prepostos ou empregados, em atividade nas vias públicas da administração, desde que

fique comprovada a responsabilidade, nos termos do art. 120 da Lei n.º 14.133/2021;
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9.41. Assumir a responsabilidade de pagamentos para deslocamento e traslado das

equipes de profissionais, como também para transporte e movimentação de materiais,

insumos,  equipamentos,  ferramentas,  necessários  para  execução  dos  serviços  nos

locais  e  instalações  físicas  de  bens  imóveis,  inclusive  em caso  de  paralisação  de

serviços  de  transporte  público,  com  exceção  de  deslocamentos  previstos  neste

instrumento;

9.42. Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes  de âmbito  federal,  estadual  ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.43. Respeitar as normas, diretrizes e procedimentos internos da Contratante; 

9.44. Enviar  a  equipe  de  profissionais  necessários  para  a  execução  dos  serviços

solicitados  pela  Contratante  para  cada  Ordem  de  Serviço  (OS),  que  sobre  a  sua

responsabilidade, deverão atender, dentre outras exigências, os seguintes requisitos

mínimos:

9.44.1. Ter  qualificação profissional  para o exercício  pleno das atividades a  serem

executadas;

9.44.2. Apresentar-se uniformizado e identificado por crachá;

9.44.3. Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI exigidos pela legislação

vigente para a execução dos serviços;

9.44.4. Ter bons princípios de urbanidade.

9.45. Orientar as equipes de profissionais para se manterem sempre limpos, asseados

e  devidamente  uniformizados,  além  de  identificados  por  crachá,  quando  estiver

prestando serviços nas  vias dos municípios; 

9.46. Assegurar que as suas equipes de profissionais, durante o atendimento de uma

Ordem de Serviço, tratem com urbanidade os funcionários, clientes, visitantes e demais

contratados de prestação de serviços das instituições, entidades ou órgãos públicos

solicitantes;
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9.47. Prestar os serviços de manutenção viária para a Contratante de acordo com as

seguintes exigências:

9.47.1. Atender  as  solicitações  de  manutenção viária  nos  prazos  estabelecidos  na

Ordem de Serviço, contados a partir do recebimento da OS;

9.47.2. A prestação de serviços de OS Ordinárias deverá ser realizada no período de

segunda à sexta-feira, exceto feriados, no horário de 7:00 h às 17:00 h, ou conforme a

demanda do órgãos públicos solicitantes;

9.47.3. Conforme  necessidade  da  Contratante  e  autorização  do  Gestor/Fiscal  do

Contrato, os serviços de caráter emergencial ou não programado poderão ocorrer aos

sábados, domingos ou feriados, bem como em períodos noturnos;

9.47.4. Os atendimentos de demandas emergenciais devem ser previstos pela equipe

técnica da Contratada, considerando que problemas técnicos, anomalias, defeitos ou

falhas podem ocorrer a qualquer momento;

9.47.5. Os serviços que exijam o desligamento total  ou parcial  de energia elétrica,

abastecimento de água ou outras interrupções similares, deverão ser requisitados pela

Contratada a Contratante, para o início dos serviços;

9.47.6. Será  de inteira  responsabilidade  da  Contratada  assegurar  a  prestação  dos

serviços solicitados durante os horários definidos pela Contratante.

9.48. Garantir  o  pronto  atendimento  de  demandas  emergenciais,  com  acesso  de

comunicação através de telefonia móvel e/ou fixa e com disponibilização de equipes de

profissionais especializados e habilitados para atender as solicitações.

9.49. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou pelo

Gestor/Fiscal do Contrato, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local  de

intervenções de manutenção viária, bem como aos documentos relativos à execução

do objeto da contratação;

9.50. Comunicar ao Gestor/Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
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qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.51. Garantir que não realizará transferência total ou parcial da execução de serviços

de manutenção viária para terceiros ou subcontratar quaisquer serviços a que está

obrigada a executar, sem a expressa autorização da Contratante;

9.52. Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nas

respectivas  prestadoras de serviços  públicos,  se  necessário  for,  a  fim de  que não

venham a ser danificadas as redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário,

águas pluviais, energia elétrica e de comunicação;

9.53. Manter a execução dos serviços de manutenção viária nos horários fixados pela

Contratante;

9.54. Assegurar que a prestação de serviços possa causar o mínimo de transtorno

possível  às vias de acesso e às atividades realizadas nas vias, bem como gerar o

mínimo de perturbação a qualquer bem público ou privado, que sejam adjacentes aos

locais  onde  serão  executados  os  serviços,  com  a  utilização  de  sinalização  e/ou

isolamento das áreas de intervenção;

9.55. Realizar a limpeza completa e retirada de entulhos em todas as áreas e vias onde

ocorreram a prestação de serviços, devendo essa limpeza ser executada durante a

execução das atividades dos profissionais e após o término das intervenções;

9.56. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para sua análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da Ordem

de Serviço;

9.57. Comunicar  previamente  à  Fiscalização  da Contratante,  para  sua  avaliação  e

aprovação,  a  eventual  necessidade de substituição ou reposição  de mão de  obra,

materiais,  equipamentos,  insumos,  em  uma  Ordem  de  Serviço,  com  as  devidas

justificativas;

9.58. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
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pessoas ou de bens de terceiros;

9.59. Garantir  que os serviços executados em cada Ordem de Serviço estejam em

conformidade  com  as  Normas  Técnicas  Pertinentes,  o  Código  de  Defesa  do

Consumidor e o Código Civil, considerando que dentro do referido período de garantia,

em se constatando a continuidade da não conformidade, a Contratada deverá executar

novamente o mesmo serviço de manutenção viária corretiva e preventiva, sem custos

adicionais à Contratante;

9.60. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto da

contratação, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à entidade

estatal,  devendo  ressarcir  imediatamente  à  Administração  Pública  em  sua

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida

no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos

ou prejuízos sofridos;

9.61. Responsabilizar-se pelos prejuízos decorrentes de incorreções, falhas ou defeitos

na  execução  dos  serviços  e/ou  utilização  de  materiais  e  insumos,  mesmo após  o

recebimento provisório ou definitivo de uma Ordem de Serviço pela Contratante;

9.62. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no  prazo  fixado  pelo  Gestor/Fiscal  do  Contrato,  os  serviços  efetuados  em que  se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

9.63. Substituir, imediatamente, por solicitação da Fiscalização da Contratante, todos

os materiais, insumos, mão de obra, ferramentas e equipamentos que apresentarem

baixa qualidade, rendimentos insatisfatórios, quebras, falhas, anomalias e/ou defeitos

durante  a  execução  de  uma  Ordem  de  Serviço,  sem  que  lhe  caiba  direito  de

reclamação ou indenização pelas respectivas ocorrências;

9.64. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, nos prazos fixados pela Fiscalização do Contrato, nos casos em que ficarem

comprovados o descumprimento das obrigações relativas à prestação de serviços ou
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cuja atuação, permanência e/ou comportamento durante a execução de uma Ordem de

Serviço sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

9.71. Providenciar  junto  ao  CREA  as  anotações  de  Responsabilidade  Técnica

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas e

legislações  pertinentes,  com  prazo  máximo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  após  a

publicação do extrato de contratação, para o cumprimento desta obrigação;

9.72. Apresentar à Contratante, em até 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato

de  contratação,  a  respectiva  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART  dos

Responsáveis Técnicos, devidamente registrados junto ao CREA;

9.73. Designar e manter, durante todo o período de vigência do contrato, um Preposto,

por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente

durante  a  prestação  dos  serviços,  em todos  os  assuntos  técnicos,  operacionais  e

administrativos relativos ao objeto do contrato;

9.73.1. O Engenheiro Civil, poderá acumular a posição de Preposto da Contratada;

9.73.2. O  Preposto  deverá  ser  indicado  mediante  declaração  específica,  na  qual

constarão todos os dados necessários, tais como nome completo, número do registro

de identidade e do CPF, endereço e telefones residencial e de celular, além dos dados

relacionados à sua qualificação profissional, entre outros;

9.73.3. Comprovar que o seu Preposto possui vínculo com a empresa, por meio de

cópia da Carteira de Trabalho Previdência Social ou Contrato de trabalho do mesmo,

com a Contratada;

9.73.4. Instruir  seu  Preposto  quanto  à  necessidade  de  atender  prontamente  a

quaisquer  solicitações  da  Contratante,  do  Gestor/Fiscal  do  Contrato  ou  de  seu

substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes,

inclusive  quanto  ao  cumprimento  de  procedimentos  internos  e  de  Normas  de

Segurança e Medicina do Trabalho, desde que de acordo com a legalidade, e devendo,

ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer
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falhas detectadas na execução dos serviços contratados;

9.73.5. O Preposto atuará ainda como responsável pelo recebimento de documentos

destinados à Contratada, e por ministrar a orientação necessária aos executantes dos

serviços, quer sejam essas repassadas pela Contratante ou não;

9.73.6. O Preposto terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao

responsável designado pela Contratante para acompanhamento dos serviços, e tomar

as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

9.73.7. O Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas

dos serviços prestados.

9.74. Prover  meio de comunicação de telefonia celular  para o Preposto e os seus

respectivos  encarregados  de obra  às  suas  expensas,  a  fim de  viabilizar  o  contato

permanente, durante o período de vigência contratual.

10 DA SUBCONTRATAÇÃO:

10.1. É permitida à Contratada a subcontratação da responsabilidade de execução dos

serviços que são objeto deste Termo de Refrência até o valor máximo de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor  total  do  contrato,  desde que esses serviços não sejam

considerados de maior relevância na execução do contrato.

10.1.1.  A  subcontratação  não  exclui  a  responsabilidade  do  contratado

perante Administração Pública, quanto à qualidade técnica da obra ou do

serviço prestado;

10.1.2.  Quando  permitida  a  subcontratação,  o  contratado  deverá

apresentar  documentação  do  subcontratado  que  comprove  sua

habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista e qualificação

técnica, necessária à execução da parcela do serviço subcontratado;

10.1.3. A substituição do subcontratado depende de autorização prévia do

órgão  contratante,  que  deverá  avaliar  para  aceitação  da  nova
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subcontratação, o cumprimento dos requisitos e qualificação exigidos no

edital de licitação.

10.2. A  Contratada  somente  poderá  ceder,  subcontratar  ou  transferir  eventual  e

parcialmente a terceiros os serviços objeto da contratação, desde que seja autorizado

previamente e por escrito pela Contratante, oportunidade em que o contratado deverá

apresentar  documentação do  subcontratado  que  comprove  sua  habilitação  jurídica,

regularidade fiscal, social e trabalhista e qualificação técnica, necessária à execução da

parcela do serviço subcontratado.

10.3. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

10.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem

incumbe avaliar  se  a  subcontratada  cumpre  os  requisitos  de  habilitação  jurídica,

regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista  e  qualificação  técnica  necessários  para a

execução do objeto.

10.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral

da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação  das  atividades  da  subcontratada,  bem  como  responder  perante  a

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao

objeto da subcontratação.

10.6. A Fiscalização  da  Contratante,  após  analisar a solicitação da Contratada

referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 3 (três) dias úteis,

contados a partir do recebimento da solicitação, podendo solicitar à Contratada outros

documentos além dos apresentados ou esclarecimentos que julgar necessários.

11  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

11.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  Contratada  com/em  outra

pessoa jurídica, desde que:
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I. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; 

II. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

III. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

IV. Haja a anuência expressa da Contratante para continuidade do contrato.

12 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

12.1. A  Fiscalização  do  Contrato  consiste na verificação da conformidade da

prestação de serviços, materiais, técnicas e equipamentos  utilizados, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento  de  cláusulas  contratuais  e  as  exigências

estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos, que será exercida por um ou

mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117

e seguintes da Lei n.º 14.133/202.

12.2. O representante da Contratante  deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da prestação dos serviços e cumprimento das cláusulas

contratuais.

12.3. A Contratante exercerá a Fiscalização do Contrato desde o início da execução

dos serviços de cada Ordem de Serviço (OS) até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, através de servidores constituídos legalmente.

12.4. A verificação de conformidade e adequação dos serviços executados deverá ser

realizada considerando as condições,  especificações e critérios estabelecidos neste

Termo de Referência e seus Anexos.

12.5. A Fiscalização do Contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos

valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

12.6. A conformidade de materiais,  técnicas e equipamentos a serem utilizados na

execução  das Ordens  de  Serviço  (OS)  deverá  ser  verificada  juntamente  com  o
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documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo

com  os  critérios  estabelecidos  neste instrumento  e  seus  anexos,  informando  as

respectivas  quantidades  e  especificações  técnicas, tais como: marca, qualidade,

procedimentos de instalação e forma de uso.

12.7. O  Fiscal  do  Contrato  anotará  em  registro  próprio todas  as  ocorrências

relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a

regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme o disposto nos §1º do

art. 117 da Lei n.º 14.133/2021.

12.8. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em extinção

contratual, conforme disposto nos arts. 137, inciso I, 139 e 155, incisos I, II e III, todas

da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. As  atividades  de  Gestão  e  Fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas

por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício

dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão

do volume de trabalho,  não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

12.10. A  Fiscalização  do  Contrato  deverá  avaliar  constantemente  a  execução  dos

serviços de manutenção viária preventiva e corretiva que compõem o objeto do

contrato.

12.11. Durante a execução do objeto, a Fiscalização do Contrato  deverá monitorar

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas,

falhas, defeitos, anomalias e irregularidades constatadas.

12.12. A  Fiscalização  da  Contratante  deverá  apresentar  ao  representante  legal  da

Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.13. Em hipótese alguma será admitido que a Contratada materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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12.14. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pela  Fiscalização  do

Contrato, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,

devem  ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras

previstas no ato convocatório.

12.16. A Fiscalização do Contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,

aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

12.17. A Fiscalização do Contrato também deverá realizar as seguintes atividades:

I. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência

dos serviços em execução, bem como às interferências e interfaces dos

trabalhos da Contratada com as outras  atividades  ou  serviços

eventualmente contratados pela Contratante;

II. Paralisar e/ou solicitar a correção de qualquer serviço que não seja

executado em conformidade com o planejamento de manutenção viária,

normas técnicas ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do

contrato;

III. Solicitar a substituição de materiais  e equipamentos que sejam

considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços,

com a devida justificativa técnica elaborada por profissional dotado das

atribuições e competências profissionais pertinentes;

IV. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas

necessárias ao controle de qualidade de serviços e materiais utilizados

para execução do objeto do contrato;

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
48



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

V. Efetuar rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços,

aprovando  os  eventuais  ajustes  que  ocorrerem  durante  o

desenvolvimento dos trabalhos;

VI. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados através

de profissionais com atribuições técnicas compatíveis, além de verificar

e atestar as respectivas Ordens de Serviço, bem como conferir, vistoriar

e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

VII.  A Fiscalização do contrato, ira   verificar e aprovar, por profissionais

tecnicamente habilitados, o    Relatório Técnico Mensal de Execução
de Serviços,  diario  de  obras elaborado  pela  contratada  em

conformidade  com  as  exigências  estabelecidas neste  Termo  de

Referência.

12.18.  Todas as  atividades de controle  e  fiscalização da execução do contrato  de

prestação de serviços discriminadas anteriormente,  não exclui  e nem reduz a

responsabilidade  da  Contratada,  inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios e defeitos

não aparentes, ou ainda, o emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior.

13 DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

13.1. O objeto da contratação tem natureza de  serviços comuns de engenharia,
sem complexidade técnica e operacional, para manutenção corretiva e preventiva a

ser realizada de forma contínua e sob demanda de recapeamento, tapa-buraco de vias

urbanas, rodovias municipais pavimentadas e não pavimentadas, conservação rotineira

e periódica, serviços de urgência e pequenos melhoramentos, bem como reparações

do  corpo  estradal  e  seus  dispositivos,  terraplenagem,  drenagem,  contenções  e

serviços. 

13.2. A contratação deverá ser através de  Sistema de Registro de Preços (SRP)
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para futura e eventual contratação, para formação de Ata de Registro de Preços com

prazo de vigência de 12 (doze) meses, que poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com as regras previstas no art.

84 da Lei n.º 14.133/2021.

13.3. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.
 
13.4. O prazo de execução dos serviços de manutenção viária preventiva e corretiva

será determinado de acordo com a respectiva Ordem de Serviço (OS) a ser emitida

pela Contratante, dentro do prazo de vigência contratual.

13.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência deverá ser

excluído a data de início e ser incluído a data de conclusão de execução dos serviços.

13.6. Para as demandas de serviços que não conste NAS TABELAS OFICIAIS DO
SINAPI,  SEINFRA, SICRO E SUDECAP e que venha ser  justificado o seu caráter

essencial e predecessor para continuidade da execução dos serviços que são objeto

da licitação, serão adotadas outras fontes oficiais de referências de composição de

preços unitários, com base nos custos do mercado local e/ou nacional, aos quais serão

aplicados o valor percentual de desconto da prestação de serviços, com incidência da

taxa de BDI  e  taxa  de administração local,  de  acordo  com os  respectivos  índices

percentuais  ofertados pela licitante vencedora, na apresentação de sua Proposta de

Preços.

13.7. Os  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva  efetivamente

executados serão faturados por medição mensal através de Relatório Técnico Mensal
de Execução de Serviços, diario de obras.

13.8. No  Relatório Técnico Mensal de Execução de Serviços,  diario de obras,
deverá  constar  a  descrição  de  todas  as  Ordens  de  Serviço  (OS)  aprovadas  pela

Contratante  e  efetivamente  executadas  e  concluída  pela  Contratada  no  mês  de

referência,  incluindo  o  registro  fotográfico  com,  no  mínimo,  5  (cinco)  imagens  das

etapas de manutenção viaria, com registros de antes, durante e depois da prestação
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dos serviços.

13.9. Em cada Ordem de Serviço (OS)  deverá ser aplicado, em todos os itens que

fazem parte do seu orçamento,  o valor percentual de desconto da prestação de
serviços,  com  incidência  da  taxa  de  BDI  e  taxa  de  Administração  Local  em

conformidade  com o  Acórdão  2622/2013  –  TCU,  e  de acordo  com os  respectivos

índices  percentuais  ofertados  pela  licitante  vencedora,  na  apresentação  de  sua

Proposta de Preços.

13.10. A  prestação  de  serviços  de  cada  Ordem de Serviço  (OS) somente será

considerada como executada e concluída pela Contratada, quando todas as etapas de

execução forem atendidas, incluindo o  isolamento das áreas de intervenção,  retirada

dos entulhos, realização de retrabalhos quando necessário e  limpeza completa dos

locais dos serviços.

13.11. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis de cada mês, durante o prazo de vigência

contratual, a Contratada deverá apresentar a Medição de Serviços referente a todas

as Ordens de Serviços (OS) executadas no mês de referência, que sempre será o mês

anterior, através do Relatório Técnico Mensal de Execução de Serviços diario de
obras,  cópias  anexas  das  Ordens  de  Serviços,  aprovadas  pela  Contratante  e

concluídas pela Contratada, incluindo o registro fotográfico com, no mínimo, 5 (cinco)

imagens das etapas de manutenção viária, com registros de antes, durante e depois da

prestação dos serviços.

13.12. No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  a  partir  do  recebimento  do

Relatório Técnico Mensal de Execução de  Serviços, diario  de  obras, a

Fiscalização  do  Contrato  deverá  elaborar  um relatório  circunstanciado  atestando  a

execução dos serviços de manutenção viária executados e concluídos pela Contratada

no mês de referência, contendo o registro, análise e conclusão acerca das ocorrências

na  execução  do  contrato,  e  encaminhá-lo  ao  Gestor  do  Contrato  para  análise,

recebimento definitivo e autorização de emissão da Nota Fiscal/Fatura.

13.13. No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento do relatório e atesto

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
51



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

da Fiscalização do Contrato, o Gestor/Fiscal do Contrato deverá analisar e atestar o

recebimento definitivo dos serviços executados e solicitar à Contratada a emissão da

Nota  Fiscal/Fatura,  com  o  valor  total  da  medição  aprovada  pela  Fiscalização  do

Contrato.

13.14. Os serviços executados em cada Ordem de Serviço (OS) serão medidos pelas

quantidades  de  serviços  efetivamente  realizados  durante  o  mês  de  referência,

considerando as referências de unidades de medida estabelecidas neste instrumento e

na Proposta de Preços apresentada pela Contratada.

13.15. Independentemente da vigência do prazo contratual, a prestação de serviços de

cada Ordem de Serviço (OS) terá garantia técnica de execução a partir do recebimento

definitivo dos serviços executados.

13.16. A garantia técnica de execução dos serviços deverá estar em conformidade com

as Normas Técnicas Pertinentes, com o Código de Defesa do Consumidor e com o

Código Civil Brasileiro.

13.17. Durante o prazo de garantia técnica de execução, a Contratada ficará obrigada a

reparar  qualquer defeito,  falha,  anomalia  ou  não  conformidade  decorrente  da  má

execução dos serviços por ela prestados, sempre que houver solicitação e sem ônus

para a Contratante.

14 DOS REQUISITOS DE CONTRTATAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

14.1. Celebrar  contrato  com  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços

manutenção corretiva e preventiva a ser realizada de forma contínua e sob demanda

de recapeamento, tapa-buraco de vias urbanas, rodovias municipais pavimentadas e

não pavimentadas, conservação rotineira e periódica, serviços de urgência e pequenos

melhoramentos,  bem  como  reparações  do  corpo  estradal  e  seus  dispositivos,

terraplenagem,  drenagem,  contenções  e  serviços,  com  fornecimento  de  materiais,

equipamentos e mão de obra  necessários para a execução dos serviços contratados.
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14.2. Apresentar a certidão atualizada do registro de pessoa jurídica no Conselho
Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CREA,  com indicação  do  objeto  social

compatível com o objeto da licitação.

14.3. Apresentar  documentação  que  comprove  a  qualificação  técnico-profissional,

informando que possui  no quadro de pessoal  da empresa,  na data da abertura da

licitação,  o  profissional  de  nível  superior  na  área  de  Engenharia  Civil  como
Responsável  Técnico,  devidamente  habilitado  para  responsabilidade  técnica,

supervisão e/ou execução do objeto da licitação, com registros e Certidões de Acervo

Técnico (CAT) de serviços com características similares ou compatíveis com o objeto

da contratação, de acordo com as exigências de  Qualificação Técnico-Profissional
no subitem 20.2  estabelecidas neste Termo de Referência.

14.4. Apresentar documentação que comprove a capacidade operacional da empresa

na execução de serviços com características similares ou equivalentes ao objeto da

contratação, de acordo com as exigências de Qualificação Técnico-Operacional no

subitem 20.5 estabelecidas neste instrumento. 

14.5. Declarar que dispõe ou se compromete a dispor no seu quadro de pessoal os

profissionais devidamente qualificados para atendimento de solicitações sob demanda

e  emergenciais,  com  experiência  comprovada  para  execução  de  serviços  que

compõem o objeto da contratação, de acordo com as exigências estabelecidas para

Indicação da Equipe Técnica.

14.6. Fornecer instalações, ferramentas e equipamentos adequados para a execução

de serviços  que compõem o  objeto  da  contratação,  de  acordo com as  exigências

estabelecidas para Indicação de Aparelhamento Adequado e Disponível.

14.7. Apresentar  documentação  referente  à  qualificação  econômico-financeira,

compreendendo:

I. Balanço  Patrimonial dos  02  (dois)  últimos  exercícios  sociais  já  exigíveis  e

apresentados  na  forma  da  Lei,  vedada  as  suas  substituições  por  balancetes  ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
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há mais de 3 (três)  meses da data da sessão pública de abertura deste processo

licitatório;

II. Demonstração  do  Resultado  do  Exercício dos  02  (dois)  últimos  exercícios

sociais já exigíveis e apresentados na forma da Lei.

III. O  Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, deverão comprovar:

i. Índices de Liquidez Geral (LG),  Liquidez Corrente (LC) e  Solvência Geral
(SG) iguais ou superiores a 1, do balanço patrimonial do último exercício social.

14.8. Apresentar declaração que tem pleno conhecimento das condições necessárias

para a execução do objeto da contratação e das peculiaridades inerentes à natureza

dos trabalhos, afirmando ainda que lhe foi facultada a realização de visita técnica.

14.9. Durante a execução contratual, utilizar um sistema informatizado com aquisição

de software para gerenciamento dos serviços de manutenção viária.

14.10. Disponibilizar a mão de obra necessária para execução dos serviços do objeto

da  contratação,  através  de  equipes  de  profissionais  treinados  e  qualificados,  com

fornecimento obrigatório de uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual

(EPI), equipamentos de proteção coletiva (EPC), ferramentas e equipamentos básicos,

em conformidade  com as  legislações  e  normas  vigentes  de  Segurança,  Higiene  e

Medicina do Trabalho.

14.11. Fornecer materiais, insumos, peças adequadas para a realização dos serviços

que compõem o objeto da contratação,  em conformidade com as normas ABNT e

especificações técnicas de fabricantes e fornecedores.

14.12. Executar  os  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva,  em

conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –

ABNT e demais normas, regulamentações e legislações vigentes no âmbito federal,

estadual e municipal.
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14.13. Observar as legislações, diretrizes, critérios e procedimentos vigentes de órgãos

reguladores para a gestão de resíduos sólidos da construção civil nos âmbitos federal,

estadual e municipal.

14.14. As obrigações da  Contratada e  Contratante  estão previstas  neste  Termo de

Referência. 

14.15. A  qualquer  momento  a  equipe  técnica  do  CIMESMI  poderá  por  meio  de

diligencia solicitar documentos e/ou pedidos de esclarecimentos quanto a veracidade

dos atestados apresentados pelas empresas licitantes.

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

15.1.      Sobre     o         modelo     de         gestão     do     contrato  :

I. A  gestão administrativa  e  técnica,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  da

execução do contrato  consistem na  verificação  da  conformidade  da  prestação dos

serviços e da alocação dos recursos necessários,  de forma a assegurar  o  perfeito

cumprimento do contrato, devendo ser exercida por servidores efetivos.

II. A  gestão,  acompanhamento  e  fiscalização  serão  realizados  por  equipe  de

servidores, que será composta por 1 (um) Gestor/Fiscal do Contrato e pelo menos 1
(um) Fiscal Administrativo/Setorial em cada instituição contemplada pelo objeto da

contratação.

III. A Contratante  indicará de forma precisa, individual e nominal, o
Gestor/Fiscal do Contrato e o agente responsável por acompanhar e fiscalizar a
execução  do  contrato,  que  serão  responsáveis  pelas     atribuições  e
responsabilidades do art. 117 e parágrafos da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo
das sanções administrativas e penais cabíveis.

IV. O Gestor/Fiscal do Contrato deverá ser servidor efetivo, em função da natureza

técnica e especificidade do objeto contratado.
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V. Compete ao Gestor do Contrato, nos termos do artigo 42 do Decreto nº  
47.133/2023:

1) Coordenar a atividade de fiscalização;

2) Instruir e manter atualizado o processo administrativo de acompanhamento e

fiscalização com a documentação pertinente e os registros da execução do contrato;

3) Emitir,  mensalmente,  relatório  relativo  aos  atos  fiscalizatórios  realizados,

atestando pontual e detalhadamente o atendimento, total ou parcial, da regularidade do

cumprimento de cada uma de suas obrigações

4) Analisar e conduzir a solicitação de repactuação do objeto, reajuste financeiro,

reequilíbrio físico-financeiro, acréscimo/supressão de metas, interrupção de serviços,

prorrogação, pagamentos, extinção dos contratos, dentre outros, emitindo parecer, que

deverá ser submetido ao ordenador de despesa do órgão executor;

5) Verificar se o contratado cumpre o Programa de Integridade.

6) Verificar a constante manutenção das condições de habilitação da contratada;

7) Anuir  com  o  recebimento  definitivo  do  objeto  do  contrato,  que  deverá  ser

instruído  com  termo  detalhado  que  comprove  o  atendimento  das  exigências

contratuais;

8) Acompanhar  a  atuação  do  fiscal  do  contrato  ou  dos  terceiros  contratados,

mediante seus registros;

9) Emitir relatório mensal, relativo aos atos fiscalizatórios realizados, a ser enviado

ao ordenador de despesa do órgão executor;

10) Informar  à  Administração  sobre  eventuais  vícios,  irregularidades  ou  baixa

qualidade  dos  serviços  prestados  pela  contratada,  propor  soluções  para  a

regularização das faltas e problemas observados e sanções que entender cabíveis, de

acordo com as disposições contidas neste Decreto;
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11) Notificar  a  contratada,  por  meio  de  seu  representante  legal  ou  preposto

formalmente designado, nos termos do art. 118 da Lei Federal n.º 14.133/2021, para a

imediata correção de eventuais vícios ou inadimplemento de quaisquer valores devidos

por força do contrato, de lei ou convenção coletiva de trabalho, apurados por si ou pelo

fiscal do contrato, fazendo-o sempre por escrito, mediante contrafé do representante da

empresa contratada;

12) Comunicar  à  autoridade máxima do órgão sobre indício  de irregularidade no

recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  de  FGTS,  após  conclusão  do

procedimento administrativo de responsabilização,  para informação ao Ministério da

Previdência Social, à Receita Federal – RFB e ao Ministério do Trabalho e Emprego;

VI. Os  Fiscais  Administrativos/Setoriais  serão  designados para  acompanhar  a

execução do  contrato,  de  forma  a  assegurar  o  cumprimento  do  objeto  contratual,

trazendo  aos  autos  do  processo  os  elementos  necessários  e  suficientes  à

compatibilização dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo recebimento

dos serviços e por atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais para pagamento, quando

couber.

VII. O atestado sobre a condição da prestação dos serviços será elaborado pelos

Fiscais Administrativos/Setoriais, tendo por base a visitação “in loco”, acrescida de

informações colhidas junto às diversas unidades administrativas.

VIII. As  pendências  eventualmente  verificadas  durante  a  execução  do  contrato

poderão configurar inexecuções contratuais, que após serem quantificadas de acordo

com  as regras  contidas  neste  Termo  de  Referência,  implicarão  na  aplicação  das

penalidades contratuais, também previstas neste documento.

IX. A Fiscalização do Contrato deverá observar as seguintes disposições e o
Decreto nº 47.133/2023: 

8.1.9.1. São atribuições e responsabilidades do Gestor/Fiscal do Contrato:

1) Atestar diretamente as Notas Fiscais/Faturas/Medições mensais

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
57



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

correspondentes à prestação dos serviços;

2) Acompanhar e supervisionar as atividades dos Fiscais Administrativos/Setoriais; 

3) Tomar decisões gerenciais;

4) Encaminhar  para  análise,  as  irregularidades  apontadas  pelos  Fiscais

Administrativos/Setoriais que demandem aplicação de penalidade;

5) Cuidar dos procedimentos relativos à prorrogação do contrato e à necessidade

de  abertura  de  novo  processo  licitatório,  quando  for  o caso,  com a antecedência

mínima necessária;

6) Encaminhar  ao  Ordenador  de  Despesas,  para  deliberação,  os  pedidos de

prorrogação de prazo, reajuste, abertura de novo processo licitatório e demais

alterações contratuais que dependam de formalização de termo aditivo.

X. São atribuições e responsabilidades do Fiscal Administrativo/Setorial  do
Contrato  e,  no  seu  afastamento  e  impedimento  legal,  ao  seu  substituto,  em
especial, na forma do artigo 43 e seus incisos do Decreto nº 47.133/2023: 

1) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do Edital e dos termos

do instrumento contratual;

2) Verificar, “in loco”, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos

recursos necessários, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à sua execução, que devem ser encaminhadas ao Gestor/Fiscal do Contrato;

3) Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do

processo administrativo, e providenciar os encaminhamentos necessários;

4) Elucidar ocasionais dúvidas do representante da Contratada;

5) Atestar diretamente as Notas Fiscais/Faturas mensais correspondentes  à

prestação  dos  serviços,  diante  da  impossibilidade de atesto pelo Gestor/Fiscal do

Contrato;

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
58



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

6) Notificar, por escrito, a Contratada acerca dos eventos ocorridos em desacordo

com as cláusulas contratuais, certificando o seu recebimento nos autos do processo;

7) Recusar o recebimento de bens e serviços que não atendam às especificações

contratuais;

8) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das

tarefas  de  controle  dos  prazos  relacionados  ao  contrato,  à  formalização  de

apostilamentos  e  termos  aditivos,  ao  acompanhamento  do empenho  e  pagamento,

além de garantias e glosas;

9) Verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  coma

solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

10) Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados;

11) Ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato,

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

12) Emitir  notificações  à  contratada  para  a  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;

13) Informar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

14) Comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

15) Fiscalizar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam cumpridas  as  condições

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com

a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e,

após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

16) Verificar se os profissionais indicados na licitação, sobretudo os apontados nos

atestados de capacitação técnica, efetivamente participam da execução do contrato;

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
59



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

17) Verificar se o contratado respeita as normas pertinentes à segurança do trabalho

e demais regras trabalhistas;

18) Acompanhar o cronograma de execução do contrato;

19) Verificar se houve subcontratação ou cessão contratual em desacordo com o

contrato ou fora das hipóteses admitidas em lei;

20) Verificar a quantidade e a qualidade dos materiais e insumos empregados na

execução do contrato;

21) Verificar  se  o  contratado toma as precauções necessárias  para  evitar  que a

execução do contrato eventualmente cause danos a terceiros;

22) Participar  da  atualização do relatório  de  riscos durante a fase de gestão do

contrato;

23) Realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato,  mediante  termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais;

24) Informar, mensalmente, por escrito, ao gestor do contrato, todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

25) Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado;

26) Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término do

contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual.

XI. Não  obstante  que  a  Contratada  seja  a  única  e  exclusiva  responsável  pela

execução de todos os serviços, a Contratante  reserva-se do direito de, sem que de

qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e

completa fiscalização  sobre  os serviços, diretamente  por fiscais e  substitutos
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designados.

XII. À Fiscalização do Contrato compete: acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a

execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução,

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou problemas

observados, conforme prevê  a  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos  –  Lei  n.º

14.133/2021.

XIII. Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização

da Contratante inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus

para a Contratante, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em

qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes.

XIV. É obrigação dos responsáveis da Contratante pela fiscalização rejeitar quaisquer

serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de

qualidade definidos neste Termo de Referência.

XV. A Fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais em que a Contratada

estiver prestando  os  serviços  de  manutenção  viária  preventiva  e  corretiva,  não

permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as designações

preestabelecidas.

XVI. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do Contrato formalmente à

Contratada,  quer  seja  por  meio  Responsável  Técnico da Contratada, ou ainda

diretamente ao Preposto da Contratada, deverão ser respondidos em, no máximo, 48

(quarenta e oito) horas.

27) Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico,

ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal,

dentro do prazo supracitado, à Fiscalização do Contrato, para que esta, caso entenda

necessário, informe novo prazo de atuação da Contratada.
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15.2.      Critérios     de     Medição  :

I. Os  serviços  de  manutenção corretiva  e  preventiva  a  ser  realizada de  forma

contínua e sob demanda de recapeamento,  tapa-buraco de vias  urbanas,  rodovias

municipais  pavimentadas  e  não  pavimentadas,  conservação  rotineira  e  periódica,

serviços  de urgência  e  pequenos  melhoramentos,  bem como reparações do corpo

estradal  e  seus  dispositivos,  terraplenagem,  drenagem,  contenções  e  serviços

preventiva e corretiva efetivamente executados serão faturados por medição mensal

através de Relatório Técnico Mensal de Execução de Serviços, diario de obras..

II. No  Relatório  Técnico  Mensal  de  Execução  de  Serviços,  diario  de  obras,

constarão todas as Ordens de Serviço efetivamente executadas no mês de referência,

sendo o valor total a ser pago correspondente ao somatório destas Ordens de Serviço.

III. Em cada Ordem de Serviço deverá ser aplicado, em todos os itens que fazem

parte do seu orçamento, o percentual de desconto do valor global, as taxas de BDI e

taxa  de  administração  que  foram  ofertados  pela  licitante  vencedora,  quando  da

apresentação de sua Proposta de Preços.

IV. De  forma  geral,  os  serviços  executados  em  cada  Ordem  de  Serviço  serão

medidos pelas quantidades efetivamente executadas, mediante conhecimento prévio e

aprovação da Fiscalização da Contratante,  de acordo com procedimentos descritos

neste  Termo de Referência,  nas  unidades  e  preços especificados  NAS TABELAS
OFICIAIS DO SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP do mês de apresentação das

propostas da licitação.

15.3.  Em caso de haver algum item da Planilha de Proposta Orçamentária (PPO) ou

da Ordem de Serviço (OS)  não contemplado na tabela  referencial  especificada no

subitem acima, será adotado critério de medição para item análogo, ou na falta deste,

critério  de  medição utilizado no mercado, após consenso entre  a Contratada e a

Fiscalização da Contratante.

15.4.  Para fins de medição e pagamento de serviços executados no período mensal

do contrato, serão considerados apenas as demandas que foram solicitadas através de

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
62



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

Ordem de Serviço, conforme as necessidades de manutenção corretiva e preventiva a

ser realizada de forma contínua e sob demanda de recapeamento, tapa-buraco de vias

urbanas, rodovias municipais pavimentadas e não pavimentadas, conservação rotineira

e periódica, serviços de urgência e pequenos melhoramentos, bem como reparações

do corpo estradal e seus dispositivos, terraplenagem, drenagem, contenções e serviços

indicados pela  Contratante,  considerando o  escopo de  serviços  discriminado neste

Termo de Referência. 

16. DO PAGAMENTO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo das

Ordens de Serviço executadas no mês de referência, com autorização do Gestor/Fiscal

do Contrato e conforme os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e seus

Anexos.

16.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.2.1.Não produziu os resultados acordados

16.2.2.Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a

qualidade mínima exigida;

16.2.3. Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade inferior à demanda.

16.2.4. Quando  houver  glosa  parcial  dos  serviços,  a  contratante  deverá

comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  nota  fiscal  ou  fatura  com  o  valor  exato

dimensionado. 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arts. 62, II c/c 68, incisos I a VI,

ambos da Lei n.º 14.133/2021.

16.4. O setor competente da Contratante para proceder o pagamento, deve verificar

se  a  Nota  Fiscal  ou Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e

essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras, considerando que, nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciará após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

16.6. O  pagamento  será  efetuado  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  pela

contratada,  que  deverá,  obrigatoriamente,  conter  o  detalhamento  dos  serviços

executados e ser acompanhada dos seguintes documentos:

I. Certificação, pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, no documento, atestando que a

despesa a ser paga corresponde ao serviço efetivamente prestado no mês requerido;

II. Comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista pelos prestadores de

serviços, definida no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021;

III. O  prazo  para  apresentação  da  nota  fiscal  emitida  pela  contratada,  quando

aplicável, acompanhada dos demais documentos exigidos, perante o órgão executor

responsável  pela  liquidação  da despesa  é  de  até  3  (três)  dias  úteis,  contados  da

antecedência  do  encerramento  do  mês  de  competência,  para  fins  de  análise  e

aprovação do respectivo pagamento.
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16.7. O pagamento da medição do mês de referência será efetuado pela Contratante

no prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal sem erro.

16.8. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emitida a

ordem bancária para o pagamento.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Conforme os arts. 155 e seus incisos da Lei n.º 14.133/21, Administração Pública

deve aplicar as sanções administrativas à Licitante ou à Contratada quando:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;

II. Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

III. Der causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado;

VI. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com visitas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. Advertência  por  escrito,  quando  não  houver  cumprimento  de  quaisquer  das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
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acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II. Multa de 1% (um por cento),  por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, se o serviço não for iniciado na data

prevista, sem justificativa aceita pela Contratante;

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

IV. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o  órgão,  entidade  ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme estipula o § 4º, do art. 156, inciso III, da Lei

nº 14.133/2021;

V. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração

Pública, pelo prazo de 03 (três) anos até 06 (seis) anos, conforme estipula o § 5º, do

art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

18.3. As  sanções  administrativas  de  Advertência,  de  Impedimento  de  Licitar  e

Contratar e a Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas à Contratada

juntamente  com  as  penalidades  de  multa,  devendo  ser  descontadas  dos

pagamentos a serem efetuados.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada através de

processo administrativo que assegurará o direito do contraditório e da ampla

defesa da Contratada.

18.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da administração, ou deduzidos da

garantia,  ou  ainda,  quando for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  e  cobrados

judicialmente.

I. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela

autoridade competente.
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18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Cadastro de

Fornecedores e/ou outros órgãos competentes.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1.  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal,  social e

trabalhista estão definidas no Edital da Licitação.

20.2. As exigências de qualificação técnica das empresas licitantes em conformidade

com as exigências estabelecidas na Lei n.º 14133/2021, com a apresentação, na data

prevista para entrega da Proposta de Preços e da documentação.

I. Para  fins  de  comprovação  de  qualificação  técnico-profissional,  a  licitante

deverá  comprovar  que possui  em seu quadro  de pessoal,  na  data  de abertura  da

licitação,  o  profissional  de  nível  superior  na  área  de  Engenharia  Civil  como
Responsável  Técnico,  devidamente  habilitado  para  responsabilidade  técnica,

supervisão e/ou execução do objeto da licitação, com registros e Certidões de Acervo

Técnico (CAT) de serviços com características similares ou compatíveis com o objeto

da contratação conforme abaixo:

ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 1ª E 2ª CATEGORIA
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA
COMPACTAÇÃO DE ATERRO
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL SOLO MOLE
REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO
SUBBASE E BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE
SUBBASE E BASE DE SOLO BRITA / BICA CORRIDA /MINÉRIO
BASE DE BRITA GRADUADA 
RECICLAGEM DE PAVIMENTO
FRESAGEM
IMPRIMAÇÃO
PINTURA DE LIGAÇÃO
CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINDO A QUENTE
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO
LAMA ASFÁLTICA / MICRO REVESTIMENTO
PMF (PRÉ MISTURADO A FRIO)
SINALIZAÇÃO TACHA REFLETIVA
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20.3. A licitante deverá comprovar ainda para fins de qualificação técnico-profissional,

que possui no quadro de pessoal da empresa, na data de abertura da licitação, os

profissionais  de  nível  superior  nas  áreas  de  Engenharia  Civil como  responsáveis

técnicos,  devidamente  registrados  no  CREA,  para  a  supervisão  e/ou  execução  do

objeto da licitação.

20.4. Para fins deste processo de licitação, entende-se como profissionais existente

no quadro de pessoal da empresa licitante, as seguintes ocorrências:

1) O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social ou estatuto

social;

2) O administrador ou o diretor da empresa;

3) O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência

Social – CTPS;

4) O prestador de serviços com contrato escrito firmado com a empresa; ou

5) A declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso a licitante

seja vencedora desta licitação.

20.5. Para fins de comprovação da  qualificação técnico-operacional,  deverão ser

apresentados os atestados e/ou declarações de capacidade técnica que comprovem a

sua efetiva execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

comprove o bom e regular prestação de serviços similares ao objeto da contratação,

em condições compatíveis de quantidades e prazos, atendendo necessariamente as

exigências de execução de serviços com características similares ou compatíveis com

o objeto da contratação conforme abaixo:

ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 1ª E 2ª CATEGORIA: 1.100.000,00 M3
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA: 13.000,00 M3
COMPACTAÇÃO DE ATERRO: 880.000,00 M3
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL SOLO MOLE: 90.000,00 M3
REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO: 800.000,00 M2
SUBBASE E BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE: 100.000,00 M3
SUBBASE E BASE DE SOLO BRITA / BICA CORRIDA /MINÉRIO: 60.000,00 M3
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BASE DE BRITA GRADUADA: 15.000,00 M3 
RECICLAGEM DE PAVIMENTO: 1500,00 M3
FRESAGEM: 170.000,00 M2
IMPRIMAÇÃO: 800.000,00 M2
PINTURA DE LIGAÇÃO:1.100.000,00 M2
CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINDO A QUENTE: 120.000,00 TON
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO: 450.000,00 M2
LAMA ASFÁLTICA / MICRO REVESTIMENTO: 400.000,00 M2
PMF (PRÉ MISTURADO A FRIO): 2.500,00M3
SINALIZAÇÃO TACHA REFLETIVA: 20.000,00 UN

20.6. Com  a  finalidade  de  tornar  objetivo  o  julgamento  da  documentação  da

qualificação  técnico-operacional,  consideram-se  compatíveis  os  atestados  e/ou

declarações que expressamente certifiquem que a licitante já executou serviços com

características  similares  ou  equivalentes  que  estão  discriminados  na  proposta  de

preços apresentada nesta  licitação,  conforme as exigências  de  parcelas de maior
relevância ou valor significativo do objeto da licitação.

20.7. A  licitante  poderá  apresentar  tantos  atestados  de  qualificação  técnico-

operacional quantos julgar necessários para comprovar que já executou objeto similar

ao da licitação, destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o

interessado  forneceu  anteriormente,  serviços  com  características  similares  ou

equivalentes,  conforme  as  exigências  de  parcelas  de  maior  relevância  ou  valor
significativo do objeto da licitação
20.8. Os atestados ou declarações de qualificação técnico-operacional deverão se

referir  a  serviços  prestados,  no  âmbito  de  sua  atividade  econômica  principal  e/ou

secundária,  especificada  no  contrato  social,  devidamente  registrado  na  Junta

Comercial  competente,  bem  como  no  Cadastro  de  Pessoas  Jurídicas  da  Receita

Federal do Brasil – RFB;

20.9. No  caso  de  pessoa  jurídica  de  direito  público,  os  atestados  deverão  ser

assinados pelo titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão;

20.10. Para pessoa jurídica de direito privado, os atestados deverão ser assinados pelo

representante legal;
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20.11. Por se tratar de contratação de obras públicas e serviços de engenharia, serão

solicitadas  as  certidões  de  acervo  técnico  (CAT)  ou  anotações/registros  de

responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia – CREA competente, em nome dos profissionais vinculados aos respectivos

atestados e/ou declarações de capacidade técnico-operacional emitidos em nome das

licitantes.    

20.12. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com

este  Edital,  tendo  em  vista  as  características  do  objeto,  é  motivo  de  inabilitação,

mediante decisão motivada do responsável pelo processo de licitação.

20.13. A  empresas  deverá  disponibilizar,  quando  solicitada,  todas  as  informações

necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados  de  capacidade  técnica

apresentados,  por  meio  de  cópias  do  instrumento  que  deu  suporte  à  contratação,

endereço atual  da contratante e local  em quer foram prestados os serviços, dentre

outros documentos;

20.14. Somente  serão  aceitos  atestados  de  capacidade  técnica  expedido  após  a

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver firmado para ser executado em prazo inferior.

20.15. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

I. A proposta de preços da licitante deverá conter  o valor  percentual  de
desconto (menor preço) ofertado pela  licitante sobre  o preço global   com base
referencial NAS TABELAS OFICIAIS DO SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP.

II. O valor da taxa percentual de BDI para serviços e fornecimento de materiais e
equipamentos,  deverá  ser  calculado  de  acordo  com  os  critérios  e  parâmetros

estabelecidos no Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário², considerando a prestação de
serviços de manutenção viária de forma contínua e frequente, sob demanda e com

regime de execução sem dedicação exclusiva de mão de obra.

III. O  valor  percentual  de  Encargos  Sociais  sobre  a  mão  de  obra,  deverá  ser

calculado de acordo com os critérios e parâmetros do  Acórdão 2622/2013 – TCU –
Plenário² e do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil –
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SINAPI,  considerando  a  prestação  de  serviços  de  manutenção  viária  de  forma

continuada  e  frequente,  sob  demanda  e  com regime  de  execução  sem dedicação
exclusiva de mão de obra.

IV. Não serão aceitas as propostas de preços que não estejam acompanhadas das
planilhas de memória de cálculo,  detalhando  os valores utilizados para o cálculo das

taxas de BDI para prestação de serviços e fornecimento de materiais e equipamentos.

20.16. A Lei n.º 13.161/2015 tornou a desoneração da mão de obra facultativa, sendo

opção  da  empresa  escolher  entre  a  contribuição  sobre  a  receita  bruta  (CPRB)  ou
contribuir sobre a folha salarial. 

I. A empresa deverá ofertar o maior desconto sobre a sua Proposta de Preços,
independente do regime adotado, não cabendo nenhum pleito posterior de aditamento

contratual em virtude da escolha realizada;

II. A opção escolhida pela licitante deverá estar claramente explicitada no memorial

de cálculo da sua taxa de BDI Referencial.

20.16.O  critério  de  julgamento  da  proposta  é  pelo  MAIOR  PERCENTUAL  DE
DESCONTO SOBRE A TABELA.

20.17. Sobre o percentual de BDI proposto pela licitante:

I. O percentual de BDI Referencial estabelecido pela Contratante como referência
para esta licitação, considerando mão de obra não desonerada, está descrito no Anexo
Justificativa para Escolha do BDI deste instrumento e deve atender integralmente
a legislação tributária vigente considerando que os tributos incidem sobre o valor total

da prestação dos serviços.

II. O BDI Referencial que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada

item   dos serviços deverá ser apresentado à parte, conforme os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência.
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III. O percentual de BDI Referencial proposto pela licitante deverá observar os

critérios estabelecidos pelo Acórdão 2622/2013 do TCU e posteriores atualizações.

IV. Na composição  do  BDI  referencial  da licitante  já  deverão estar  considerados

todos os custos indiretos para realização dos serviços, compreendendo equipamentos,
ferramentas, aparelhos  de  medições  e  testes,  transportes  e  tudo  mais  que  for

necessário à execução dos serviços que não seja insumo ou mão de obra, de forma
explícita  ou implícita,  sendo  que  a  licitante  não  poderá,  em  nenhuma  hipótese,

reivindicar acréscimo de preços durante a vigência do contrato sob alegação de não
consideração de quaisquer destes custos.

V.Para que seja possível análise criteriosa e objetiva do percentual de BDI a ser ofertado
pela licitante, faz-se obrigatório que seja apresentada a respectiva composição do BDI,

de onde seja possível extrair os valores adotados para o seu cálculo, inclusive quanto as
despesas  tributárias que incidam sobre a prestação dos serviços licitados,  conforme

modelo no Anexo XVI – Planilha de Cálculo de BDI Referencial.

VI.  Os  tributos  e  contribuições  que  são  incidentes  sobre  a  prestação  de  serviços,

conforme entendimento contido no Acórdão 1214/2013 – TCU e que não estejam na
composição  do  BDI,  deverão  ter  os  seus  valores  nominais  suportados  pela  parcela

destinada ao Lucro, sob pena de desclassificação da proposta.

20.18.   A  licitante  deverá  apresentar,  quando  convocada  como  arrematante,

demonstrativo da formação da taxa de Administração de sua oferta,  de forma que
possa ser analisada objetivamente quanto a sua exequibilidade, conforme modelo do

acórdão do TCU 2622/2013.

21. DAS CONDIÇÕES GERAIS:
21.1. Homologada a presente licitação,  o  CIMESMI lavrará documento denominado
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS, com valores da(s) proposta(s) classificada(s) em

primeiro lugar, devidamente registrados, antecedente ao  CONTRATO,  destinado  a
subsidiar o Sistema de Controle de Registro de Preços. 
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21.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor.

21.3. A existência de preços registrados não obriga O CIMESMI a efetivar as
contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios,

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do Registro
à preferência em igualdade de condições.

21.4. A contratação com os  fornecedores  registrados,  após  a  indicação pelo  órgão
gerenciador  do  registro  de  preços,  será  formalizada pelo  órgão  interessado,  por

intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de despesa,
autorização de compra  ou  outro instrumento similar,  conforme o  disposto  na  lei

14.133/2021 e alterações posteriores.
21.5. As quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos aderentes

estão  limitadas  aos  quantitativos  registrados  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  sendo
vedado efetuar acréscimos nos quantitativos.

21.6. Entretanto, os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, poderão
ser alterados, observado o disposto na lei 14.133/2021 e alterações posteriores.

21.7. Durante  sua  vigência,  a  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que não tenha participado do

certame  licitatório,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que
devidamente comprovada a vantagem. 

21.8. Os órgãos  e entidades  que não participarem do Registro  de  Preços,  quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse

junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e
respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

21.9. Caberá  ao  prestador  de  serviço  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos aderentes.

21.10. As aquisições ou contratações adicionais,  não poderão exceder,  por órgão, a

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
73



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

_____________________________________________________________________________________

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 
21.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o
Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que

aderirem.
21.12. Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o
prazo e vigência da ata.

21.13. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Consolação, 02 de outubro de 2024.

Rogilson Aparecido Marques Nogueira
Presidente CIMESMI
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO LICITATÓRIO N° 038/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA N° 038/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA

Pregão Eletrônico:    
038/24

Data Abertura:  
02/12/2024

Horário: 10h00.

Nome da Empresa/ Razão 
Social: 
Endereço eletrônico:
E-mail:
Endereço:

Cidade: Estado: CEP:

CNPJ Nº: Fone: Inscrição Estadual:

Dados Bancários para pagamento:
Banco:                    - nº        / Agência:                   / Conta Corrente:            

Dados da pessoa que assinará a Ata de Registro de Preços: 
Nome:                          Cargo:                      RG nº:               CPF 
nº: Data de Nascimento:                    Endereço residencial 
completo: E-mail institucional:
E-mail pessoal:                              Telefone(s):
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TABELA SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP

ITEM DESCRIÇÃO
TABELA

REFERENCIAL
QNT

BDI
24,23%

PERCENTUAL
DE DESCONTO

01

SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,

MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E

PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA

DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB

DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,

TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,

RODOVIAS  MUNICIPAIS

PAVIMENTADAS  E  NÃO

PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO

ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,

SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E

PEQUENOS  MELHORAMENTOS,

BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO

CORPO  ESTRADAL  E  SEUS

DISPOSITIVOS, TERRAPLENAGEM,

DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

SINAPI,
SEINFRA,
SICRO e
SUDECAP

01 _________% _____________%

R$ 

02
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO
CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 do
TCU = 6,99%

01 6,99 % R$ 

TOTAL 
R$ 

Valor Total da Proposta R$:  _____________________________________________ 

Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

Declaramos que estamos cientes e aceitamos todas as exigências, normas e prazos 
estabelecidos neste edital e seus Anexos.

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)
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...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 038/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA N° 038/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA

.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante  legal  o(a)  Sr.(a)  [XXXXXXXXXXXXXX],  portador(a)  do  CPF  n.º
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º
38/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das
informações prestadas,  na forma da lei,  e que, até a presente data,  inexistem fatos
impeditivos  para  sua  habilitação,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de
2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)
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...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PROCESSO LICITATÓRIO N° 038/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA N° 038/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante  legal  o(a)  Sr.  (a)  [XXXXXXXXXXXXXX],  portador(a)  do  CPF  n.º
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º
38/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa
de  Pequeno  Porte  nos  termos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de  14  de
dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da
Lei Complementar n.º 123/2006.

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)

...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE OUTRAS COMPROVAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO N° 038/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA N° 038/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante  legal  o(a)  Sr.(a)  [XXXXXXXXXXXXXX],  portador(a)  do  CPF  n.º
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º
38/2024 sob as pena da lei que:

a) inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no referido certame;
b) não se encontra sujeito aos efeitos de  declaração de inidoneidade  para licitar ou

contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, IV, da Lei Federal
nº 14133/21;

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)

...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024

Aos ....................dias do mês de ............... do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Município de Cambuí – MG, Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do
Extremo Sul de Minas – CIMESMI, inscrita no CNPJ nº. 43.863.467/0001-78, com sede
à Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG – CEP: 37.600-000  e-mail:
licitacao@cimesmi.mg.gov.br,  Representada  pelo  Consórcio  Intermunicipal
Multifinalitário  dos  Municípios  do  Extremo  Sul  de  Minas  –  CIMESMI vem
através  de  sua  Pregoeira/Agente  de  contratação  Srº  ___________,  designado  pelo
Decreto Municipal nº ______, Por meio deste vem a registrar os preços das empresas
que  sagraram-se  vencedoras  no  certame  do  Pregão  Eletrônico  nº____/2024,
devidamente regulamentado pelo Processo Administrativo nº _____/2024, objetivando
o Registo de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO, EM REGIME DE EMPREITADA, POR PREÇOS
UNITÁRIOS,  DOS  SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,  MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E
PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA  DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB  DEMANDA  DE
RECAPEAMENTO,  TAPA-BURACO  DE  VIAS  URBANAS,  RODOVIAS  MUNICIPAIS
PAVIMENTADAS E  NÃO PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO ROTINEIRA E  PERIÓDICA,
SERVIÇOS DE URGÊNCIA E PEQUENOS MELHORAMENTOS, BEM COMO REPARAÇÕES
DO  CORPO  ESTRADAL  E  SEUS  DISPOSITIVOS,  TERRAPLENAGEM,  DRENAGEM,
CONTENÇÕES  E  SERVIÇOS  COMPLEMENTARES,  para  atender  as  demandas  do
Consórcio  Intermunicipal  Multifinalitário  dos  Municípios  do  Extremo  Sul  de  Minas  -
CIMESMI conforme Termo de Referência,  visando eventuais contratações futuras do
objeto  indicado,  de  forma  parcelada,  para  atender  as  necessidades  dos  municípios
integrantes do CIMESMI. Totalizando R$ ____________ (____________).

DETENTORES:
01 ______________________
CNPJ:___________________ 
ENDEREÇO: _____________
PREPOSTO(A): ___________
CPF: ____________________
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TABELA SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP

ITEM DESCRIÇÃO
TABELA

REFERENCIAL
QNT

BDI
24,23%

PERCENTUAL
DE DESCONTO

01

SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,

MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E

PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA

DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB

DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,

TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,

RODOVIAS  MUNICIPAIS

PAVIMENTADAS  E  NÃO

PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO

ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,

SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E

PEQUENOS  MELHORAMENTOS,

BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO

CORPO  ESTRADAL  E  SEUS

DISPOSITIVOS, TERRAPLENAGEM,

DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

SINAPI,
SEINFRA,
SICRO e
SUDECAP

01 _________%

_____________%

R$ 

02
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO
CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 do
TCU = 6,99%

01 6,99 % R$

TOTAL 
R$ 

TOTAL: R$ 

1. O  prazo  para  entrega  dos  produtos/prestação  dos  serviços,  será  conforme
especificações no Termo de referência, e após recebimento da Nota de empenho, de
acordo com requisição emitida pelo gestor da pasta, das quais constarão à data de
expedição, especificação do item, quantitativos, prazo, local, preço unitário e total.

2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos contando da data
da apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas
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pela Administração.

3. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente
de  liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  foi  imposta,  em  virtude  de
penalidade  ou  inadimplência,  a  qual  poderá  ser  compensada  com  o  pagamento
pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

4. O  gestor  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  o  Consórcio  Intermunicipal
Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de Minas – CIMESMI, e o departamento
de Serviços será responsável pela conferência das Notas Fiscais ou Faturas emitidas e
certificadas pela Comissão de Fiscalização e Recebimento do Município solicitante.

5. Os prepostos das empresas acima qualificados deverão fiscalizar a execução da
Ata  de  Registro  de  Preços,  prestar  toda  assistência  e  orientação  que  se  fizerem
necessárias.

6. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do
órgão  gerenciador,  o  Consórcio  Intermunicipal  Multifinalitário  dos  Municípios  do
Extremo Sul de Minas – CIMESMI, os entes da federação, que não tenha participado do
procedimento, poderá aderir à ata de registro de preços desde que seja justificada no
processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista
no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata.

7. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no item anterior não
poderão  exceder,  por  secretaria/Município,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se
refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes,  independentemente  do  número  de  secretarias  não  participantes  que
aderirem.

9. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não
prejudicar  as obrigações  presentes e futuras decorrentes  da ata,  assumidas  com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

10. As secretarias/Municípios, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de
que  não  tenha  figurado  inicialmente  como  participante,  atendidos  os  requisitos
estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

11. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido
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ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

12. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses
contados  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  contado  a  partir  da
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial
dos Municípios do Estado de Minas Gerais.
12.1. O prazo que se refere o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período,  desde  que  ocorra  motivo  justificado  aceito  pela  Administração  e  que
comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.
12.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
13. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo
de prorrogação e o quantitativo renovado. 

14. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de
fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

15. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento
contratual,  carta-contrato,  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra,
ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art.
95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

16. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às
regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital
da licitação,  inclusive quanto ao acréscimo de que trata os  art.  124 a 136,  da Lei
Federal  n.º  14.133,  de  2021,  cujo  limite  é  aplicável  ao  contrato  individualmente
considerado e não à ata de registro de preços. 
b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender
ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços. 
d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos
contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita
pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de Minas –
CIMESMI,  órgão  contratante,  observadas  as  disposições  legais  incidentes  sobre  o
contrato.

17. É vedado efetuar  acréscimos nos quantitativos fixados  na ata  de registro de
preços, do que trata o art. 23, Decreto nº 11.462/2023. 

18. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou
prestador de serviço deverá se credenciar no processo eletrônico municipal, mantendo
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as condições de habilitação exigidas na licitação. 

19. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no  art.  124 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  art.  35,  Decreto nº
11.462/2023. 

20. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando
o fornecedor:
I) for liberado; 
II) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021; V - não aceitar o preço revisado pela Administração.

21. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão
gerenciador: 
I) Pelo decurso do prazo de vigência; 
II) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis,  que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata,  devidamente
demonstrado; e 
IV) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

22. No  caso  de  cancelamento  da  ata  ou  do  registro  do  preço  por  iniciativa  da
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
22.1. Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte legítima para, a
qualquer momento, durante a vigência da ata de registro de preços, impugnar o preço
registrado, quando vier apresentar incompatibilidade com o preço vigente no mercado. 
22.2. A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua respectiva
fundamentação,  e  instruída  com  os  elementos  probatórios  disponíveis  para
comprovação da veracidade do alegado.
22.3. A  comprovação  da  veracidade  do  alegado,  para  fins  de  impugnação  deverá
demonstrar  que  eventuais  preços  a  menor  do  que  o  registrado  são  praticados  no
mercado  por  pessoas  ou  empresas  que  atendam  os  requisitos  mínimos  para
contratação junto a Administração Pública, em atenção às regras previstas no edital da
licitação que ensejou no preço registrado e às constantes na Lei 14.133/21 e legislação
correlata. 
22.4. A  impugnação  deverá  ser  endereçada  ao  presidente  de  Registro  de  Preços,
preferencialmente  via  e-mail:  licitacao@cimesmi.mg.gov.br (ao  transmitir  o  e-mail  o
mesmo deverá ser confirmado pelo presidente de Registro de Preços ou equipe de
apoio responsável, para não se tornar sem efeito), pelo telefone (35) 99703-3934 ou
ainda, protocolado o original junto ao Consórcio CIMESMI, no horário das 07h30min às
13h30min de segunda a sexta-feira, situada na Rua Vereador Waldomiro Bueno, 109 –
Jardim São Benedito – Cambuí – MG – CEP: 37.600-000.
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22.5. Ao receber a impugnação, a presidente de Registro de Preço instruirá os autos
com a adoção das diligências que entender necessárias,  entre elas a realização de
pesquisa de preços, e proferirá decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme o
caso, declarando a adequação ou a inadequação do preço registrado. 
22.6. Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela inadequação do preço
registrado, o Gerente de Registro de Preços notificará o fornecedor detentor do preço
registrado para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas,  manifestar por escrito sua
concordância ou não com a redução do preço registrado, nos termos da proposta da
Administração, fundamentando sua manifestação com informações e documentos que
entender pertinentes.
22.7. Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço registrado, a
Administração providenciará o aditamento da Ata de Registro de Preços e encaminhará
os  autos  para  a  autoridade  superior,  para  fins  de  homologação  dos  praticados  e
publicação na imprensa oficial. 
22.8. Na hipótese de não aceitação da proposta  de redução da Administração por
parte dos fornecedores, estes serão liberados do compromisso assumido sem aplicação
de  penalidades  e  haverá  a  convocação  dos  demais  fornecedores,  em  ordem  de
classificação, para fornecimento dos itens registrados pelo preço constante na proposta
da Administração. 
22.9. Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão gerenciador poderá
convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço
atualizado. 
22.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja
igual  ou inferior ao orçamento estimado a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

22.11. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a  execução  tal  como  pactuado,  nos
termos do disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de
2021.
22.11.1. Quando  o  preço  registrado  se  tornar  superior  ao  preço  praticado  no
mercado por motivo superveniente,  o órgão gerenciador  convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os
valores praticados pelo mercado. 
22.11.2. Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação
de penalidades administrativas. 
22.11.3. A ordem de classificação dos  fornecedores que aceitarem reduzir  seus
preços  aos  valores  de  mercado  observará  a  classificação  obtida  originalmente  na
licitação.
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22.12. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos
órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para
que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
22.13. Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados  é
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, nota de empenho
ou  contrato,  o  que  vier  primeiro,  a  atualização  do  preço  registrado,  mediante
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os
seguintes requisitos:

I) Possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente
pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 
II) A modificação seja  substancial  nas  condições registradas,  de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 
III) Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio
de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas; 
IV) Seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
V) Seja  feito  negociação  formal  entre  o  órgão  gerenciador  e  o  fornecedor  ou
prestador signatário, buscando sempre manter menor custo para administração pública.

22.14. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de
preço  serão  do  fornecedor  ou  prestador  signatário  da  ata  de  registro  de  preços,
cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 
22.15. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da
existência  de  fato  superveniente,  o  pedido  será  indeferido  pela  Administração  e  o
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na
ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.
22.16. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º do art. 90,
da  Lei  14.133/2023,  o  órgão  gerenciador  poderá  convocar  os  demais  fornecedores
integrantes  do  cadastro  de  reserva  para  que  manifestem  interesse  em  assumir  o
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na
ata. 
22.17. Comprovada  a  desatualização  dos  preços  registrados  decorrente  de  fato
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a
atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
22.18. Caso  o  fornecedor  ou  prestador  não  aceite  o  preço  atualizado  pela
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades
administrativas.
22.19. Após a assinatura do contrato, se for o caso, as partes se submeterão às regras
contidas naquele instrumento. 
22.20. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
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contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.21. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b,  c  e  d do subitem acima deste Contrato,  sempre que não se justificar  a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as
condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV) Multa.

22.22. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.23. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
22.24. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de
2021). 
22.25. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.26. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente
22.27. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
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impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar. 
22.28. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

22.29. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
22.30. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.31. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  de  aplicação da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
22.32. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21. 
22.33. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o
contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
22.34. As condições gerais  do fornecimento, tais  como os prazos para entrega e
recebimento do objeto,  as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se  definidos  no  Edital  de
Licitação e em seus anexos como Termo de Referência e Minuta de contrato. 
22.35. Mais  informações  poderão  ser  adquiridas  via  e-mail:
licitacao@cimesmi.mg.gov.br ou pelo telefone Fone (35) 3656-1222 ou ainda junto ao
site www.licitacimesmi.com.br,.
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22.36. Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrado a presente Ata que, após
lida e aprovada, será assinada pelas partes.

Local, ______ de ______ de 2024

_____________________________

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO

DETENTORES: ___________________________________ 
CNPJ N.º: ............................................. 
CPF nº. .................................................. 
Detentor da Ata

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente instrumento contratual  regido pela Lei Federal nº 14.133/2021  e
legislação pertinente  o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios
do  Extremo  Sul  de  Minas  –  CIMESMI, inscrito no  CNPJ  sob  o  nº
43.863.467/0001-78, com sede administrativa na Praça Coronel Justiniano, 164 –
Centro  –  Cambuí  –  MG  –  CEP:  37.600-000, representado neste ato  pelo seu
presidente Sr.____ ,  brasileiro,       ,  portador  da  Cédula  de  Identidade
nº_________ e CPF nº                   ,  doravante  denominado  de  CONTRATANTE  e,  de
outro lado, a empresa , inscrita no CNPJ sob nº , localizada  a ,  nº______,
Bairro:_______ na  cidade  de  Cambuí/MG,  CEP_____________, neste ato
representada pelo seu Sócio  Proprietário o Sr.________,  portador  da  Carteira de
Identidade  RG  SSP/MS  e  CPF  sob  nº____________,  neste  ato  denominada
CONTRATADA,  nos  termos  do  Pregão  Eletronico  _____/2024  e  Processo
Licitatório n° _____/2024,  têm como justo,  pactuado e  contratado este ajuste,
sujeitando as partes contratantes à Lei nº 14.133 suas posteriores alterações, mediante
as condições e cláusulas abaixo especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O  objeto  do  presente  Contrato  é  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  DE  EXECUÇÃO,  EM  REGIME  DE  EMPREITADA,  POR  PREÇOS
UNITÁRIOS,  DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA A SER REALIZADA DE FORMA CONTÍNUA E SOB DEMANDA DE
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RECAPEAMENTO,  TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,  RODOVIAS MUNICIPAIS
PAVIMENTADAS  E  NÃO  PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO  ROTINEIRA  E
PERIÓDICA, SERVIÇOS DE URGÊNCIA E PEQUENOS MELHORAMENTOS, BEM
COMO  REPARAÇÕES  DO  CORPO  ESTRADAL  E  SEUS  DISPOSITIVOS,
TERRAPLENAGEM,  DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E  SERVIÇOS
COMPLEMENTARES,  para  atender  as  demandas  do  Consórcio  Intermunicipal
Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de Minas - CIMESMI conforme Termo de
Referência.

TABELA SINAPI, SEINFRA, SICRO E SUDECAP

ITEM DESCRIÇÃO
TABELA

REFERENCIAL
QNT

BDI
24,23%

PERCENTUAL
DE DESCONTO

01

SERVIÇOS  DE  CONSTRUÇÃO,

MANUTENÇÃO  CORRETIVA  E

PREVENTIVA  A  SER  REALIZADA

DE  FORMA  CONTÍNUA  E  SOB

DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,

TAPA-BURACO DE VIAS URBANAS,

RODOVIAS  MUNICIPAIS

PAVIMENTADAS  E  NÃO

PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO

ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,

SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E

PEQUENOS  MELHORAMENTOS,

BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO

CORPO  ESTRADAL  E  SEUS

DISPOSITIVOS, TERRAPLENAGEM,

DRENAGEM,  CONTENÇÕES  E

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

SINAPI,
SEINFRA,
SICRO e
SUDECAP

01 _________% _____________%

R$ 

02
TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO
CONFORME ACÓRDÃO 2622/2013 do
TCU = 6,99%

01 6,99 % R$ 

TOTAL 
R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL
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Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o
valor global de R$ _______________.

CLAÚSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÕES

O pagamento ocorrerá da seguinte forma: o  Consórcio Intermunicipal Multifinalitário
dos Municípios do Extremo Sul de Minas – CIMESMI pagará até 05 (quinto) dia, útil da
data do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. Sendo que o fechamento das medições e
faturamento será feito quinzenalmente, e enviadas para o setor de obras  e o setor
financeiro para providenciar os pagamentos. O valor deverá ser depositado na Conta do
Banco:_______________.

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS

As  despesas  decorrentes  do  presente  Contrato  correrão  à  conta  dos  recursos
financeiros conforme dotações classificadas e codificadas descritas abaixo;

O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 124 a 136, da Lei Federal
n.º 14.133, de 2021, com as devidas justificativas conforme a seguir,unilateralmente
pela Administração nos seguintes casos: 
a) Quando houver  modificação do objeto  ou das  suas  especificações,  para melhor
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
c) O preço ora contratado sofrerá reajuste anual apartir da data base das planilhas
adotadas, (Seinfra, Sinap, Sicro e Sudecap), salvo mediante negociação e acordo entre
as partes; 

Por acordo das partes: 
a) Quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por  imposição  de
circunstâncias  superveniente  mantido  o  valor  inicial,  vedada  a  antecipação  do
pagamento.
b) Outros casos previstos na Lei nº 14.133.

CLÁUSULA SEXTA – LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DO OBJETO

A execução dos serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis após emissão
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da O.S. sem nenhum ônus adicional, em lugar determinado pelo responsavél.

CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS  PARA  O  CASO  DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados
no  art.  78  e  seguintes  da  Lei  n°  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art.  156,  §1º, da Lei  nº 14.133,  de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO

O presente contratado passa a ter o direito de extinguir o contrato caso ocorra atraso
superior  a  dois  meses,  contado da emissão  da nota fiscal,  dos  pagamentos  ou de
parcelas  de  pagamentos  devidos  pela  Administração  conforme  137,  da  Lei  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Da contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os Apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua  correção,  certificando-se  que  as  soluções  por  ela  propostas  sejam  as  mais
adequadas;
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Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor  da Nota Fiscal  ou Fatura da
contratada, no que couber.

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e Considerar
os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais  do próprio  órgão ou
entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de
diárias e passagens.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu  recebimento;
cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada;

Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  especificações  técnicas,  orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Da contratada
Executar  os  serviços  conforme especificações  deste Termo de Referência  e  de  sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia,  caso exigida no edital,  ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
Utilizar  empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

Comunicar  ao Fiscal  do  contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar  todo esclarecimento  ou  informação solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
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as regras de acessibilidade previstas na legislação,  quando a contratada houver  se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados na Lei Federal n° 14.133.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Assegurar à CONTRATANTE:

O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobreas
eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  logo  após  o
recebimento  de  cada  parcela,  de  forma  permanente,  permitindo  à  Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação produzida e congêneres,  e de todos os demais produtos gerados na
execução  do  contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 01 de
abril  2021,  e  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se  supletivamente,  os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de ate _________ DE 20_____, encerrando-se em
_____. A vigência do presente Contrato poderá sofrer prorrogação de acordo com o
Art. 106 e 107, da Lei Nº 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTE DO PREÇO

Para a recomposição das perdas inflacionárias, os reajustes anuais deste contrato serão
de acordo com o acumulado no período do índice INCC, ou outro indice que vena a
substitui-lo por força de determinação governamental. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 14.133/21, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização  da  execução  do  Contrato  será  exercida  por  servidores  credenciados,
nomeados por Portaria Municipal,  independentemente de qualquer outra supervisão,
assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pela
CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo. 

A fiscalização dos serviços e produtos será acompanhado por servidor especialmente
designado para esse fim que será designado através da portaria do Executivo Municipal.

A  fiscalização de que trata  este item não exclui,  nem reduz a  responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  e,  na  sua
ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados,
prepostos ou contratados.
Todas as ORDENS DE FORNECIMENTO/SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral,
qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito,
nas  ocasiões  devidas,  não  sendo  tomadas  em  consideração  quaisquer  alegações
fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 

Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Cambuí  –  MG, como competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato.

E  por  estarem justos  e  contratados,  CONTRATANTE E  CONTRATADA,  mutuamente
assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual valor e teor e
para todos os efeitos legais seja dada publicidade conforme legislação vigente.

Cambuí – MG,  de         de 2024.
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_____________________________

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO

DETENTORES: ___________________________________ 
CNPJ N.º: ............................................. 
CPF nº. .................................................. 
Detentor da Ata
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